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1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - C'omunic:u;ão da Presi­
dência 

-Referente ~o tempo destinado 
aos oradores do Expediente da pre­
sente sessão, que será dedicado a 
homenagear o Sr. Senador Dinarte 
Mariz pela passagem do seu 80<.> 
:.miversório. 

Oradores: 

SENADOR ALBERTO SILVA, 
pelo PMDB 

SENADOR V!RG[LIO TÁVO· 
RA. pelo PDS 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO. pelo PTB 

SENADOR DINARTE MARIZ 
FALA DA PRESIDENCIA 

Associativa em nome da Mesa. 

SUMÁRIO 
1.2.2 - Pareceres encaminhados 

ã Mesa 

1.2.3 - Comunicação da Presi~ 
dência 

- Presença na Casa do Sr. Láza­
ro Ferreira Barboza, suplente con­
vocado, em virtude da licença Con­
cedida ao Sr. senador Mauro Bor­
ges. 

1.2.4 - Prc~taçâo do compromis­
so regimental c posse do Sr. Lázaro 

_Ferreira Barboza 

1.2.5 - ("omunicaçào 

--Do Sr. Lázaro Ferreira Bar­
boz;t, referente ao seu nome parla­
mentar e iiliuçào partidária. 

1.2.6 - Ldtura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n" 
229/83, de autoria do Sr. Senador~ 
Nelson Carneiro, que altera dispo­

-Sitívos da Lei n? 6.015, de 31 de de-

zembro de 1973 (Registros Públi­
cos) visando -eliminar a exigência 

. de pagamento de multa por regis­
tro de nascimento feito fora do pra­
zo. 

- Projeto de Lei do Senado n" 
2J0/83-Complementar, de autoria 
do Sr. Senador Gastão Müller, que 
revoga a Lei Complementar n"' 28, 
de 18 de novembro de 1975, e dá 
outras providências. 

1.2.7 - Requ('rimento 

- N9 776/83, de autoria do Sr. 
Senador Jorge Ka!ume, solicitando 
licença para tratar de interesses 
particulares. Aprovado. 

1.2.8 - Comunicação da Presi­
dência 

~ Designação dos membros da 
Comiss::ío Especial criada para exa­
minur e avaliar O!:i fatqs relaciona­
dos com as denúncias do jornal O 
1-:<;tado de S. Paulo sobre os acor-
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ATA DA 149? SESSÃO, 
EM 13 DE SETEMBRO DE 

1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
Da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Henrique Santi//o, 
Lenoir Vargas, Milton Cabràl e Odacir Soares 

ÃS !4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altervir Leal- Mario Maia- Eu­
nice Michiles- Claudionor Roriz- Odacir Soares­
Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Alexandre Costa 
-João Castelo- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Jo­
sé Lins- Virgílio Távora- Dinarte Mariz- Humber­
to Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema­
Marco .Maciel - Guilherme Palmeira -João Lúdo­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana­
José Ignácio - Moacyr DaUa- Benedito Ferreira­
Affonso Camargo - Jorge Bornhausen- Lenoir Var­
gas.;_ Cirlos Chiarelti ..:.._ Pedro Simon- Octavio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 36 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta ases­
são, 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O tempo destinado aos oradores do Expediente, da 

presente sessão, será dedicado a homenagear o nobre Sr. 
Senador Dinarte Mariz, pelo tmnscurso de seu 80~ ani­
versário, nos termos do requerimento n" 754, de 1983, de 
autoria do Sr. Senador Virgilio Távora e outros Srs. Se­
nadores. 

Inicialmente, concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 
Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA lPMDB- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Incumbiu-me o Líder do meu Partido, Senador Hum­
berto Lucena, que dissesse algumas paluvras sobre os 80 
anos de Dinarte Mariz. 

Confesso que sinto dificuldade em dc.sincumbir-mc da 
missào, não que não seja fácil falar sobre figura tão fasci­
nante, quer como político, quer como cidadiio. Mas, a 
dificuldade começa quando se pretende fazer uma síntese 
sobrló! a vida, que chega agora aos 80 anos, deste ext.r_aor­
dinário brusileiro que murca a sua presença no cenário 
político do País como um símbolo _de honradez. de 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor AdministratiVo 

dos entre o Governo da República 
Federativa do BraSil e a Polônia. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 
79/81 (n9 3.247/80, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a obrigato­
riedade de aplicação em projetos 
específicos dos créditos e financia­
mentos de organismos governa­
mentais e daqueles provenientes de 
incentivos fiscais. Aprecia~;;ào adia­
da por falta de quorum, após usa­
rem da palavra os Srs. Aloysio 
Chaves e Humberto Lucena. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
51/83 (n9 88/79, tla. Casa de ori­
gem). que revigora, com nova re­
dação, o art. 278 da Corlsà.IidaÇão 
das Leis do Tral:ialho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, "de 19 de 
maio de 1943, dispondo s·obre a 
jornada de trabalho dos estivado­
res. Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
150/82 (n~> 3.826/80, na -·casa de 
origem). que dá nova redação ao 
art. 461 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei J]9 5.452. de }9 de maio 
de 1943. Aprcciaçiio adiada por fal­
ta de quorum. 

:_ Projeto de Resolução n~ 
98/83. que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 84.206.720,00 o montante de 
sua dívida consolidada. Apreciação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 
102/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Estância (SE) a ele­
var em Cr$ 45.299.987;01 o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Apreciação adiada por falta de quo~ 
rum. 

- Requerimento n9 758/83, de 
autoria do Senador Lourival Bap­
tista, solicitando a transcrição, nos 

Anais do Senado, dos discursos 
proreridos pelo Vice-Presidente da 
República, Aureliano Chaves e 
pelo Presidente João Baptista Fi­
gueiredo, quando da solenidade em 
que reassumiu o cargo, no· dia 26 de 
agosto de 1983, no Palácio do Pla­
nalto. Aprecia<;ào adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nQ 
21, de 1983, que' dispÕe sobre are­
dução do preço do álcool para ven­
da a proprietários de veículos de 
aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante 
subsídio, nas condições que especi­
fica. Discussão sobrestada por falta 

·cte quorum, para- votação do Re­
querimento n9 775/83. 

IA - DISCURSOS Al'OS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ROBERTO SA­
TURNJNO, como Líder- Dispo­
siÇão que anima as agremiações· 
partidárias e, em particular o Parti­
do Democrático Trabalhista, com 
relação a um amplo entendimento 
político.com vistas..à solução da cri­
s~ sócio-económica que se verifica 
no País. 

SENADOR J_DSE SARNEY­
Relevância da fala produzida pelo 
seu antecessor na ti-íbuna, no to­
cante à convergência da atuação 
dos partidos polfticos para o en­
contro de soluções. sobre os proble­
mas que afetam o deSenvolvimento 
naçjQnal. Posição de S. Ex• com re­
lação às empresas estatais,· face o~ 
pronunciamento do Lider do PDT, 
sobre o assunto. 

SENADOR VIRGIUO TÁVO­
RA, como Líder- Considerações 
sobre o discurso proferido na pre­
sente sessão pelo Senador Roberto 
Saturnino. 
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SENADOR NELSON CARNEI­
--RO, conio Líder- Aplausos à tese 
_ele conciliação política defendida 
pelo Senador Roberto Saturnino. 

SENADOR CARLOS CHIA­
RELLI - Manifestação contrária 
à aprovação do Decreto-lei n"' 
2.045, que dispõe sobre alterações 
na política salarial. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - DecHnio do nível de oferta 
de emprego no _país. 

SENADOR HENRIQUE SAN­
TILLO- Apelo ao_Sr. Ministro­
dos Transportes em favor da pavi­
mentação da BR-414, que liga a ci­
dade de Anápolis e Niq"Úelândia, 
no Estado de Goíãs. 

L5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PROFERIDO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Almir Pinto, pronuncia­
do na sessão de 12-9-83. 

3 - ATO DO PRIMEIRO­
SECRETÁRIO 

N9 17, de 1983 

4 - ORDEM DE SE~VIÇO 
DO DIRETOR-GERAL 

N9 2, de 1983 

5 - EXPEDIENTE RECEBI­
DO DO INSTITUTO DE PRE­
·çlDENCIA DOS CONGRESSIS­
TAS 

6 - MESA DIRETORA 

7 - LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

espírito públicO; de "exeinpiaf pa( de família, de político 
sempre pronto para o diálogo, 

Muitos escreveram sobre Dinart~ Mariz e disseram 
tudo ou quase tudo, pois duvido muito que alguém, por 
mais capaz, por mais observador que seja, consiga fixar 
tudo o que é para o Nordeste e para o Brasil o nobre Se­
nador Dinarte Mariz. Atrevo-me a falar sobre ele,. cum­
prindo recomendação do meu Partido, e peço desc.ulpas 
antecipadas aos meus pares, nesta Casa, se não conseguir 
desimCubir-me bem da misSão, 

Dinarte Mariz foi o quinto entre quatorze irmãos: 
PauHna, Osmila, Noca, Safira e Candinha, as cinco mu­
lheres; José Bernardo, Descartes, Derossl, Severino (o 
primeiro), Dirceu e Severino (o segundo gêmeo de Dir­
ceu), Edgar e Rui, os nove homens. 

Nasceu, esta numerosa família, de Manoel Mariz Fi­
lho e Dona Maria Cândida de Medeiros mariz. A fazen­
da chamava-se Solidão .e era banhada pelo Riacho 
Areias. 

Dinarte Mariz e Descartes, seu irmão, desde cedo 
aprenderam a trabalhar duro e pesado. Pela manhã, eles 
enchiam os potes com âgua e cortavam a lenha para o 
preparo dos a!imentos da numerosa família. Durante a 
tarde ainda ajudava na plantação e ao anoitecer recolhia 
ao curral as vacas e as cabras aos seus apriscos. 

Aprendeu Dinarte as primeiras letras em casa mesmo, 
com um professor rural que deve ter ..sido para ele o se­
gundo pai: o professor Francisco Monteiro de Farias. 

Homem feito, dedicou-se ao comércio. Vendia de tu­
do:_algodão, peles e couro. Em burro possante, visitava 
sítios e fazendas e comprava mercadorias para revendê­
las a Celso Dantas e Agatângelo, em Caicó. Seu comér­
cio prosperou e aí Dinarte resolveu constituir famflia. 
Namorou Diva, uma moça de 14 anos, filha de Vilgolvi­
no, político em Campina Grande, que não aprovou o na­
moro por achar Dinarte muito moço. Pois bem, Di.Oarte 
furtou Diva e cas.ou-se com ela e esta feliz união dura até 
hoje. 

Em seguida, entrou na política, e foi logo na Revo­
lução de 30. Em !934, entrou em luta contra Mârio Câ­
mara e. teve que se refugiar na fazenda do seu cunhado 
Juca, em Patos, na Paraíba. 

Em 1954, participou da campanha para o Senado, mas 
em 1955 já era Governador do Rio Grande .do Norte. De 
lá para cá, não há um político daquela época que não te­
nha uma passagem, um episódio que retrate a ação deste 
extraordinário sertanejo que se transformou no mais ori­
ginal e discutido político de sua geração. 

Amigo dos amigos, firme e destemido na defesa do seu 
Rio Grande do Norte e de todo o Nordeste, completa 
Dinarte seus 80 anos, lúcido, forte, destemido mas pru-
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dente, sagaz, conhecedor como ninguém dos meandros 
da poHtica. Sempre pronto a estender a mão ao adver­
sário, é ele hoje a figura exemplar daquela saga de gran­
des nomes da política ·nordestina. 

Conheci Dinarte em 1951, quandõ fui nomeado, pelo 
Presidente Getúlio Vargas, Diretor-Superintenderite da 
Estrada de Ferro Central do Piauí. O Ministro era Sousa 
Lima e ocupava, na época, a pasta de Viação e Obras, e 
fez uma visita ao Nordeste para conhecer obras que se 
realizavam ali contra as secas, principalmente no Estado 
do Ceará. De lá, Sousa Lima foi convidado pelo Deputa­
do José Cândido Ferraz para fazer uma visita às insta­
lações da Estrada de Ferro Central do Piauí. Ele era, na­
quela ocasião, chamado membro da banda de música da 
UDN, e com eJe vários políticos dà UDN acompanha~ 
vam a caravana ·do Ministro Sousa Lima. Entre eles esta~ 
vam Virgílio Távora e Diilarte Mariz. 

Vários parlamentares do PSD e do PTB acompanha~ 
vam a caravana ministerial, e foi na residência de um 
grande industrial da minha terra que Dinarte saudou o 
então ministro. E todos nós (jue OU\timos a palavra deste 
vibrante tribuno ficamos encantados, não s6 pelo orador 
que falava mas pela palavra simples, pela palavra fácil, 
pela palavra cativante. 

Sim,-Sf. Presidente, Srs. Senadores, Diilarte falOu saii~~ 
dando o ministro e conclamou a todos nós presentes que 
ajudássemos o Presidente Vargas e seu Ministro de 
Viação na gigantesca obra de dotar o Nordeste de água e 
vias de comunicação, -obra essã enf.ão a carg; do 
DNOCS. . 

O que nos encantou a todos foi aquela linguagem síffi­
ples e direta de quem conhece o problema, de quem já 
sofreu seca, de quem já lutou, desde menino, contra o di~ 
ma adverso, contra os obstáculos que se antepuseram a 
um político jovem, ávido de ajudar a sua terra e a sua 
gente. 

Dinarte, ao completar seus 80 anos, não só já ocupou 
todos os cargos a que um homem público aspira ocupar, 
principalmente o de governar o seu Estado, mas, tam­
bém, fez mais: trabalhou como ninguêm pelo Nordeste, 
pelas grandes causas da Região, para ajudar a tornar 
realidade os anseios da população nordestina. 

Nesta Casa, ele é um exemplo, um padrão de homem 
público cujas excelsas virtudes de cidadão e político a to­
dos nós encanta. 

Que Deus todo-Poderoso, que deu a você, oinarte, 
esta vida tão cheia de realiZações em favor de seus ir­
mãos nordestinos, que lhe conceda muitos e muitos anos 
mais desta preciosa Vida, são os votos de seus compa­
nheiros nesta Casa, ~o PartidO-do Movimento -Democfá­
tico Brasileiro. (Muito bem! Palmas~O orador é cumpri­
mentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Pconuncia 
o seguinte discurso.) ---Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Enquanto o dever da amizade se constitui na mais gra­
ta de todas as obrigações, torna-se muito mais fácil 
cumpri-lo quande se acompanha do amor à justiça da 
prestação de um tributo a quem mais o mereça pelas suas 
qualidades de homem público, pelos seus serviços ao 
País e, sobretudo, pela fidelidade aos amigos. 

Feliz quem ultrapassando a oitUva dbcada da existên­
cia consegue olhar para a trajetória percorrida e ver a vi­
rideote sementeira que lançou em todos os caminhos; 
mais feliz ainda quem pode, nessa quadra da vida ainda 
olhar para o futuro vendo no brilho do crepúsculo matu­
tino a aurora de um novo dia de mais servicos à Pátria e 
à humanidade. 

Tais os pensamentos que me- assãltaffi- neste instante 
quando, nesta Casa do Co_ngrcsso Nacional, em que tem 
militado tantos anos, tenho a alegria e a honra de home-
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nagear Dinarte Mariz, o político de 30, o Constituinte de 
1946 e de 1967, o revolucionário de 1930 e 1964, o bata­
lhador incansável d_a democracia liberal e representativa, 
o homem que conquistou todos os cargos políticos -
Deputado, Governador, Senador- por via do sufrágio 
popular. 

Junto& pertencemos à antiga União Democrática Na­
cional, a quem servimos com a mesma fidelidade e vee­
mência, pregando e praticando os ideiais do Brigadeiro 
Ed_uardo Gomes; também unidos na antiga ARENA e 
no PDS, liga-nos o mesmo intuito de trabalhar pelo 
aperfeiçoamento da democracia, denunciando e enfren­
tando com igual denodo os movimentos que tentam 
atraiçoar a nacionalidade. 

A vida política de Dinarte Mariz começa com a pre­
gação da alianç_a liberal, em 1960, mas o seu nome se 
projeta no Rio Grande. do Norte, de 1964 a 1965, na agi­
tadlssima campanha do Partido Popular contra a 
Aliança Social, com a eleição de Rafael Fernandes. 

Mas não foi um -ªJiancista, senão um perrepista, chefe 
político do seridó; foi também o ''General Dinarte" que, 
em 1935, ajudOu a debelar o Levante Comunista do Rio 
Grande do Norte. 

Ocupando o cargo de Governador daquela unidade fe­
derãtiva sua maior obra foi a Universidade que criou às 
expensas do erário estadual, conferindo-lhe a mais com­
pleta autonomia, amparando a Casa do Estudante, dis­
tribuifldo bolsas de estudo e dando auxílios próprios a 
jovens necessitados+ 

Entretanto, Srs. Senadores, este ho~em não fez estu­
dos acadêmicos. 

Em -1930 era um comerciante moço exercendo suas ati­
vidades no Caicó, -com grande visão mercantil, o que lhe 
valeu a liderança empresarial e política no seridó, com­
prando algodão, peles e produtos re,!iionais. 

Naquele ano, inciando-se na vida pública, em época 
especialmente agitada, alia-se ao movimento contra os 
líderes estaduais da época. Em 1934 assume a Prefeitura 
de Caícó, fundando o PartidO Popular com José ~ugus­
to, JUvenal Lamartine e Elói de Souza, conduzindo Ra­
fael Fernandes ao Governo do Estado. 
- SUa Tiderança se baseia na pessoa, na inteligência, no 

desprendimento, na generosidade, na fidelidade aos 
priilcípios. 

Sempre- foi noiáVel sua combatividade na tribuna. 
Na convenção da UDN, de que resultaria a escolha de 

J ánio Quadros como candidato do partido, todos te­
miam enfrentar Carlos Lacerda que defendia outra can­
.djdatura. ' · 

Dinarte Mariz foi o grande tribuno. falou durante 
meia hora perante aquela notável assembléia política, e 
teve a sua tese vitoriosa, com os aplausos do próprio La-­
cerda. 

Também, certa vez, ocupou a tfibuna do Tr-ibunal 
Eleitoral, como delegado da UDN, defendendo os recur­
sos do partido na eleição estadual de 1947, de improviso, 
para-merecer, S. Ex• que não era advogado,-referências 
elogiosas dos maiores juristas presentes. 

Profundamente vinculado aos interesses do Nordeste, 
lutou, na Câmara _dos Deputados, pela criação da SU­
DENE, que sempre defendeu, naquela e nesta Casa, 
como antes defendera o Instituto do Açúcar e do Álcool 
o grupo especial para a racionalização da agroindústri~ 
canavieira do Nordeste, Q PROÁLCOOL e todas as ini­
ciUtivas de apoio ao desenvolvime~to regional. Foi -in­
cansável na luta pela instituição do PROAGRO e sua 
voz sempre se fez ouvir nos dias de angústia que, episodi­
camente, assaltam a região, no terrível drama das estia­
gens. Por isso, com muita razão, dizia, em 1971, desta 
tribuna, o Senador Arnon de Melo: 

..V; Ex', Senador Dinarte Mariz, todos nós nor­
destinos o reconhecemos, ê, sem dúvida, o líder au­
têntico de nossa região, na defesa da solução dos 
nossos problemas." 
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O Senador Dinarte Mariz. tem muitos justos titulos de 
que se orgulhar: Deputado Federal, Governador do Rio 
Grande do Norte, várias vezes eleito Senador da Re­
pública, Mas um há de otgulhá-lo mais do que qualquer 
outro: o título de Doutor Honoris Causa pela Universi­
dade Federal do Rio Grande do Norte, que criou, como 
dissemos, como instituto estadual e viu federalizada, 
graças principalmente ao seu trabalho. 

Ao conferir-lhe eSsâ láurea rendendo tributo ao pro­
fessor que se formara na universidade da vida, homena­
gem aquela que tanto ajudara estudantes a se formarem 
médicos, a receberem diplomas advogados e engenhei­
ros, estipendiados pela bolsa particular do velho Sena­
dor, recebia S. Ex' o prêmio da gratidão de um povo re­
conhecido. 

Nesta quadra da vida, é confortador, Srs. Senadores, 
ter ao lado um companheiro de tal fibra, valente lutador, 
legislador atento, orador seguro e claro, administrador 
exemplar, vendo-o completar o octogésimo aniversário, 
contendo, nessa traje'tórüi, pelo menos cinco décadas de 
serviço público, iluminado pelo mais candente fervor 
cívico, explendendo o patriotismo sem jaça, a generosi­
dade do amigo, a g~andeza do homem público. 

Relembramos, nesta hora, um trecho da .. ode ao velho 
-capitão, do poeta potiguar Joanilo d~ Paulo Rego: 

"No seridó das lendas e fogueiras, 
os teus cabelos brancos de algodão, 
lembravam a bravura e a lealdade 

daquela altiva gente, capitão. 

Homens, mulheres, jovens e crianças, 
todos queriam apertar a mão 
que semeou o bem e espalhou frutos, 
mãos honradas do bravo capitão". 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. V!RGlL(O ~Á VQRA -Com muito prazer! 

O Sr. Aderbal Jurema- Sinto-me até constrangido de 
interromper a beleza de sua oração ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Que vem do coração. 

<;>Sr. Aderbal Jurema- .•. mas não podia eu deixar 
de trazer neste instante a solidariedade de Pernambuco 
às -homenagens que esta Casa presta, por intermédio de 
V. Ex', a este grande cacique potiguar. Não poderia Per~ 
nambuco deixar de assinalar o que tem de comum na sua 
vida pública com a vica pública do Rio Grande do Nor­
te, onde Dinarte Mariz é figura de primeira plana. 
Lembro-me que nos primeiros anos de Deputado Fede­
i-a!, pelos idos de 1959, saía do plenário da Câmara e ia 
até o seu gabinete receber as aulas deste mestre que, mui­
to bem V. Ex• assinalou, formou-se na universidade da 
vida. Pois bem, Senador Virgílio Távora, nós todos aqui 
somos um pouco alunos de Dinarte Mariz. Por isso ê que 
neste inStante, reunidos, queremos dizer a este varão 
ilustre que há taritos anos honra esta Casa, honra a polí­
tica brasileira, queremos dizer: muito obrigado, Dinarte 
Mariz, pelo que nos tem ensinado de patriotismo, de co~ 
ragem e de civismo. 

- O SR. VIRGILIO TÁVORA -Com que satisfação, 
eminente S_enador Aderbal Jurema, incorporo as pala­
vras de V. Ex' a meu discurso, que se brilhante não é pela 
forma, tem o mérito de brotar do fundo do coração; 
como há pouco citava: 

Continuando, Sr. Presidente. 

A maior ventura de um homem público deve ser a de 
mostrar as mãos limpas e vazias - porque não se suja­
ram nem se locupletaram - para estendê-las a quem as 
busca, fraternalmente. 

Pois agora, terminando essas breves palavras que não 
conseguem elevar à altura em que a vida pública. colocou 
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Dinarte Mariz quero apertar-lhe a mão, com o mesmo 
anseio de comunhão daqueles homens; mulheres e 
crianças que procuraram estreitá-las homenageando o 
velho e bravo capitão, com a m~sma_ con_fiariça e amizade 
que em anos;-muitos anos atrâs, o jovem major, recém­
estreante em política, depositava naquele homem, que 
por tanto tempo foi seu guia e que, já à época, era um 
dos pilares da política nordestina. 

A Dinarte a saudação maior junto ao respeito, a ami­
zade à admiraçãO de seus pares' entre os quais com gran­
de honra me incluo eu. 

O .Sr. José Sarney- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Com prazer, nobre 
Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney --V. Ex.• fala em nome de todos 
nós, mas eu desejaria: cltü:-rrcassemnos Anais do Senado 
as poucas palavras que escrevi a respeito dessa figura ex­
cepcional de político que ê Dinarte Mariz, no livro de de­
poimentos que foi feítO ·agorano Rio Grallde do Norte. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Será uma honrap~ra 
mim incluir o seu aparte, Senador Josê Sarney. 

O Sr. José Sarney- Tive a oportunidade de çhamar 
Dinarte de patriarca e deão, dizendo: 

A glória polltica vede lampejos,- do instante, das 
circunstâncias, de um discurso, de um aparte, de um 
projeto, de um com_ício, de uma vitória, de uma der­
rota, de uma campanha. Oinarte Mariz chega aos 
oitenta anos depois de viver essas glórias e, de ins­
tante a instante, de _circunstância em cirscunstãncia, 
conseguiu acumular um dos maiores acervos de ex­
periência humana na vida pública brasileira. Nos 
idos de 58 o conheci. Nós êramos da chamada cor­
rente radical da UDN, tendo à frente a bravura de 
Carlos Lacerda, Dinarte, bom poHtico, Governador 
do Rio Grande do Norte, pertencia ao grupo mais 
tranqüilo do Partido. 

Nosso relacionamento foi sempre discreto, amá­
vel, mas não constante, atê o nosso reencontro no 
Senado_.Aí, na convivência, no falar dos problemas 
do Nordeste, no ouvir as vivências da vida parti­
dárias, históriaS, Sagas-e cantigas de Caicó, foi cres­
cendo uma admiração e amizade que se consolida­
ram. 

Diriarte Mariz foi o mais lúcido sobrevivente des­
sa geração que já não existe, dos políticos fOrtes, 
chefes de bandos do bem comum, cangaceiros da 
luta pelo Nordeste, heróis da resistência das secas, 
no sentido de olhar a poHtica como uma paixão sem 
volta, de doação absoluta, na arte de fazer possível 
o caminho para conseguir o impossível. Conselhos, 
informações, impresSões, tudo passou a ser o barro 
de uma constante arte d.a olaria polítiCa em que con­
viVemos. Passei a estimá-lo, admirá-lo, querê-lo 
bem e tratá-lo como um patriarca, desses que são 
constantes e vivem eternamente. Niriguêm mais lú­
cido, mais manhoso, mais sagaz, mais inteligente 
numa manobra, dessa sem pecado a que a po1ítica 
obriga todo deão ou _chefe_ de tribo. 

Oitenta anos bem viVidos. Vida rica que enche de 
alegria os seus descendentes e amigos C?nriquece a 
vida pública, desde as caatingas do Rio Grande do 
Norte, passando pelo País inteiro, chegando atê ao 
Senado onde ele pousa como símbolo e deão." 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Senador, V. Ex• que é 
Presidente da agremiação partidáriã a que pertenço com 
o poder de síntese, com a eloqíiência que tem, em poucas 
palavras, estou certo, disse muito mais do que aqui pro­
curo traduzir nesta descolorida oração. 

Senador Dinarte Mariz, certeza tenho que desta tribu­
na não falou só o representante do PDS, falou aquele 
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atJligo de 35 anos, que entrou na política por suas mãos, 
e que neste momento, no preito de homenagem que ora 
presta, tem que agradecer ao destino a oportunidade que 
r.ne foi dada de ocupar esta Tribuna. 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Pois não. 

O Sr. Helvídio Nunes - Eminente Senador Virgílio 
Távora, ·a presença de Dinarte Mariz no plenário a mim 
me-inibe de uma maneira especial, mas, aproveitar'fdo a 
oportunidade que V. Ex.• me concede, gostaria de dizer 
uma palavra sobre o político e o amigo Dinarte Mariz. 
Conheci S. Ex• há muitos anos, pelas mãos do querido 
amigo comum José Cândido Ferraz. Mais ta"rde, nesta 
Casa, o local de nossos encontros mais freqüentes era o 
gabinete de Petrônio PorteUa, de quem S. Ex• foi um 
grande e diteto amigo. De 1971 a esta parte, Dinarte tem 
sido um condutor, um mestre da política e da amizade, 
porque Dinarte Mariz é um llomem sobretudo autêntico. 
Se fôssemos escolher hoje um símbolo para a nossa re­
gião, para o nosso Nordeste, _acho que essa escolha ficá­
ria muito _bem- digo mais- ficará muito bem, na pes­
soa elo Senador _Dinarte Mariz. 

O Sr. Di11arte Mi~Jiz - Obrig~do a V. Ex• 

O SR.: VIRGfLIO TÁVORA- Agradeço o aparte-de 
V. Ex•, Senador Helvídici Nunes, pelo testemunho que 
dá. Apenas diria que não seria um símbolo, já é, já rePre­
senta. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pois não. 

O Sr. Jorge Kalume- Sou de um estado filho do Nor· 
deste, o Acre. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Especialmente do 
Ceará. 

O Sr. -Jorge Kalume - Portanto, considero·me um 
discípulo de Dina_rte Mariz, essa figura ímpar que está 
sendo homenageada, com muita justiça, quando comple­
ta seus 80 anos. Há poucos momentos eu dizia a Dinarte 
Mariz: felizes o homens- e eles são_raros no mu_ndo­
que podem alcançarmos 80 anos com tantas vitórias, 
com t_antos triunfos. O Brasil muito deve a Dinarte Ma­
riZ. S--:-Ex• Se enquadrã perfeitamente dentro de um pen~ 
sarnento de um grande escritor inglês. "de que uma s_óli­
da vontade habilita o homem a fazer ou a ser aquilo a 
qUe ele se-propôs fazer ou ser." E eu costumo dizer que 
Dinarte Mariz não ê só o jequitibá do Nordeste, mas 
uma figura hercúlea, da têmpera de aço, porque se dobra 
e não_se quebra. Eis o homem a quem todos aprendemos 
a _amar e admirar. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Coln prazer. 

O Sr. Passos Pôrto --Senador Virgílio Tâvora, gosta­
ria de incorporar ao discurso de V. Ex• a homenagem do 
meu Esta-do de Sergipe, sobretudo na figura do ex· 
Senador Leandro Maciel, amigo e contemporâneo,, da 
mesma formação política de Dinarte Mariz:Temos pro­
fundas ligações com esse lider político potiguar. FOfele 
um aliado do governo Leandro Maciel, num dos instan­
tes niaíS ·difíct:fs-da política do meu Estado. Daf aprendi 
a·ãdmirar-eSte homem que eu haveria de conhecer poste­
riormente e ouvi, certa feita, de Carlos Lacerda, que Di­
narte Mariz é um sertanejo coni vinte anos de Morro da 
Viúva, Era aquele homem que tinha vindo das lutas polf­
ticas no Seridó, que se assentara na então Capital de Re-

-pública, com o seu talento e as suas vicissitudes, para daí 
extrair e se dimensionar com um dos Hderes políticos 
desses tempos. O .. Senador Dinarte Mariz é, sem dúvida 

Setembro de 1983 

alguma, um dos últimos remanescentes dos políticos da 
nossa região. Ele representou, de uma certa forma, um 
longo período da vida brasileira que começou com os 
Tenentes de 30 e que deve ter·se encerrado, nesta década, 
evidentemente, para uma nova geração, sob uma nova 
forma de liderança política; não mais aqueles chefes in· 
discutíveis da região, aqueles homens que comandavam, 
pela bravura e pela lealdade, os seus grupos pot1ticos. 
Deixou de existir o chamado eleito-r do interior para exis­
tir o eleitor de massa. Uma nova etapa se faz na poHtica 
brasileira e: a esta nova etapa se rende este homem de ca­
belos brancos, cuja brancura relembr;i_a brancura do ai-_ 
godão do Seridó, que ê sem dúvida alguma o melhor al­
godão do mundo. Ele ê, indiscutivelmente a melhor ex­
pressão política do Rio Grande do Norte de: todos os 
tempos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Dinarte, em concluin­
do esta oração, vendo, assistindo os apartes dessa ge­
ração de colegas nossos mais novos, fecho os olhos e 
como numa visão, nos passam, a mim e a todos aqueles 
que seus amigos foram·durante tantos anos, as imagens 
dos que a esta Casa e a nossa vida pública e política CO· 

_ mum pertenceram e._já nos páramos da eternidade, ou 
ainda nesta vida mas já fora da vida pública, aqu_i sor­
riem de alegria- vendo a homenagem que no momento o 
Senado lhe presta. Relembro Josê Augusto, relembro 
Cleofas, relembro Bornhausen, Fernandes Távora, Edil­
berto, Lac_e_rda e tantos outros que conosco, naqueles 
idos de 47 e 50, lutaram em prol de uma Pátria maior, de 
uma Pátria mais forte, de uma potência mais avantajada, 
e deram o seu tributo e, com Dinarte, de mãos dadas, 
tanto _labutaram pelo Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O ora­
doi é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE- (Henrique Santillo)- Con­
Cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO \PTS- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)_- Sr. :{>resi­
dente, Srs. Senad.Q(es: 

E motivo de surpresa nesta Casa quando V, Ex.• pede o 
pronunciamento do Partido Trabalhista Brasileiro e, às 
vezes, declaro que a questão é aberta, exatam~nte por~ 
que, não sendo uma questão programática, o represen­
tante desse Partido, embora um só, pode votar livremen­
te. Ess! explicação é necessária para dizer que, neste mo­
mento, a questão é fechada- todo o Par.t.ido Trabalhis­
ta Brasileiro saúda Dinarte Mariz pelos seus SÓ anos de 
vida e, no mínimo, 53 anos de carreira política. 

Sr. Presidente, por estranha coincidência, Dinarte Ma­
riz e eu devemos ser, na história política do País, dos 
mais velhos aqui presentes, porque em 1930 estávamos 
jürltos riã campanha da Alinça Liberal- ele já vitorioso 
no Rio Grande do NQrte, eu um jovem estudante de Di­
reito na Bahia. mas, não nos afastamos. Estivemos junto 
na campanha de Eduardo Gomes; aÕ chegar à Câmara, 
já encontrei Dinarte Mariz, após a Constituite de 1947. 
Mas, a seu pedido, ou melhor, atendendo às suas ordens, 
integrei ãquela valorosa equipe que foi ao Rio Grande 
do Norte acompanhar as eleíções municipais de 1948, se 
não me engano. Perc_orri o Rio Grande do N arte, junto 
com Dinarte Mariz, junto com Cafê Filho, junto com 
aquele extraordiilárió Josê Augusto, a quem a vida 
pública não deu ou nã_o tem dado o relevo que ele merew 
ce._ Eram meus companheiros recrutados na Bancada da 
UDN, Ernani Satyro, o General Euclydes Figueiredo e, 
se não me engano, João Agripino. Percorremos todo o 
iht~rior do Rio Grande do N arte e acompanhamos a pa­
lavra entusiástica e arrebatadora de Dinarte Mariz, con~ 
vocando os seus _co_rreligionârios, convocando a popu, 
!ação para fazer vitoriosos os candidatos do Partido. 

Foi preciso, então, Pistribuir aquela equipe. Lembro­
me que o General Euclydes,Figueiredo ficou com are-s­
ponsabilidade maior: fiscalizaria as eleições de Mossoró · 
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Coube-me Ceará-Mirim e, em Caicó, ficou Ernani Saty­
ro. 

Mas daquela peregrinação pelo interior do Rio Gran­
de do Norte, um nome ficou Cantando até hoje nos meus 
ouvidos, de um Município que é todo o Serldú: Jardim 
do Seridó. Realmente isso é o que qucrfamos que fosse o 
Rio Grande do Norte: o Jardim do Seridó, um grande 
jardim onde houvesse flores c não houvc.sse seca. onde 
houvesse alegria e não houvesse amargura. 

Sr. Presidente, já se disse que a vida começa aos oitcn· 
ta anos. Neste momento nós saudamos uma etapa da 
vida de Dinartc Mariz, felismentc uma etapa, porque a 
sua esplêndida juventude certamente continuar:i dando a 
este País e ao Senado a sua presença, a sua coluboraçJo, 
e, principalmente ao Nordeste, a sua palavra entusiflsti­
ca, sofrida, amargurada, como o seu povo. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Humberto Lucena- Pelo PMDB, ocupou a tri­
buna o nobre Senador Alberto Silva, que em brHhantes 
palavras traçou o perfil de Dinarte Mariz, o nosso home­
nageado desta tarde. Mas gostaria que o depoimento que 
dei no livro dedicado aos oitenta anos de Din~rte Mariz, 
editado em Natal, no Rio Grande do Norte, também fi. 
casse nos Anais do Senado, o qual é o seguinte: 

Depoimento 

Senadoi HumbirtO-Lucena 
Ao completar oitenta anos de idade, em plena ri­

gidez física e em completa l_LJ.cidez mental, a maior 
justiça que se pode fazer a Dinarte Mariz é ~econhe­
cer a sua maior qualidade: autenticidade. Autentici­
dade com homem público. 

Em nenhuma hora renegou as suas convicções de 
homem de centro, de conservador. 

Continua firme, pela vida afora, na defesa de 
suas idéias. Autenticidade _como nordestino, pois, 
na sua longa vida política c parlamentar, embora 
sempre preocupado com os problemas de- ordem 
institucional, o seu tema -predileto, na tribuna ou 
fora dela, sempre foi o No'rdCstc, sobretudo o semi­
árido. A seca e o seu drama, os planos e projetos, 
não só para atenuar os seus efeitos, mas sobretUdO 
para erradicar as suas causas, do ponto de vista es· 
trutural, integram permanentemente no Senado Fe­
deral o discurso desse bravo nordestino de quem se 
pode discordar, às vezes, e até sempre, mas que ine­
rece o respeito e a admiraçãO dos seus pares. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex• 
por haver inc0rporado a estas breves palavras o testemu­
nho de quem, vivendo o problema do Nordeste e acom­
panhando a trajetória de Dinarte Mariz, no decorrer 
desses longos anos, depõe ·para o futuro. 

O Sr. Roberto Saturnino- Permire~me· V. Ex~ um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O SR. ROBERTO SATÚRNfNO- t para também, 
não deixar sem a minha palavra, em nome do meu Parti­
do, reafirm<J.ndo o que também já deixei por escrito, para 
que constasse da publicação desta homenagem ao Sena­
dor Dinarte Mariz, que todos nós, embora divergindo 
dele, como temos divergido, aprendemos a <J.dmirá-lo 
pela sua coerência, pela sua fé, pela sua crença neste 
P<J.is, pelo denodo e coragem com que enfrenta as bata­
lhas políticas, constituindo, por tudo isto, por todas as 
suas qualidades de homem honrado, de homem sério, 
um patrimônio de nossa vida política. Dinarte Maiiz, 
realmente, na História Política do Brasil, deste Brasil 
que vivemos, que conhecemos, que-presenciamoS, figura 
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com o destaque que poucos bra5ileiros têm merecido. E 
esta hum~:nagem de hoje que o Senado lhe presta, que os 
Senadores lhe prestllm, é o testemunho desta admiração 
que todos nós temos o dever, o dever de brasileiros, de 
devotar a Dinarte Mariz. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço o privilé­
gio de incluir no meu breve dlscurs~ a b~ilhtJntc inter-_ 
venção do nobre Senador Roberto Saturnino, em nome 
do Partido Democrático Trabalhista. 

O Sr. Milton Cabral- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honru, 
nobre Senador. 

O Sr. Milton Cabral - Meu caro Senador Nelson 
Carneiro. permita-me a honra de participar das homena· 
gens do Senado Federal a esse ilustre homem público 
que e o Senador Dinarte Mariz. A História Política da 
Paraíba e do Rio grande do Norte foi marcada, de_sde 
1930, pela presença sempre atuante do Senador Dinarte 
Mariz. Creío que !lào houve um episódio maior da polí-

-__ tica rio-grandense do norte que não teve a sua partici­
pação decisiva, pois S. Ex', ao longo de sua vida pública, 
muitas vezes, decidiu algumas das eleições naquele Esta· 
do. Além de Representante do povo, foi Governador do 

· -Estado, conquistando uma das miis consagradoras vi­
-tóiiãi Como Senador da República, Dinarte Mariz mar­
cou sua presença, também, na política nacionaL Raros 

-----os momentos da política brasileira que tambêm não con· 
taram com a sua participação destacada. Nos trabalhos 
parlamentares, aqui, somos testemunhas da sua valiosa 
contribuição e do seu interesse inexcedível na defesa dos 

-interesses da Região nordestina. Os 80 anos de Dinarte 
Mariz, esse ilustre e bravo Senador rio-grandense, tem 

--para nós uma significação toda espedal. S. Ex~ represen~ 
ta a tenacidade, o denodo, a habilidade do político brasi~ 
Jeiro; sem dúvida alguma, um grande político, um n(Jtá­
vel brasileiro. Reafirmo, mais uma vez, tal como comecei 
este aparte; é uma grande honra para mim homenagear 
os 80 anos do Senador Dinarte Mariz, a quem devoto a_ 
mais fiel amizade e admiração. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu agradeço, nobre 
Senador Milton Cabral, poderem figurar nesta inter­
venção, que eu previa rápida, as palavras com que V. Ex~ 
homenageia Dinarte Mariz. 

Sr. Presidente, devo concluir dizendo que nós, hoje, 
saudamos os 80 anos de Dinarte Mariz, mas o Senado 
espera conservá-lo por muitos anos, e, talvez, outros que 
não eu aqui estejam a festejar os seus noventa anos. Que 
90 anos não são nada para este homem curtido pelo sol 
do Nordeste, vivendo as agruras, e também as poucas 
alegrias que marcam a gente_ de sua terra. 

Quero concluir, Sr. Presidente, dirigindo-me a Dinarte 
Mariz: Meu jovem Dinarte Mariz, ao cabo de80 anos de 
idade, certamente, lhe será possfvel repetir o verso de 
Olegário Mariano: 

"Trabalhei, não (ui vadio e- não fiz mal a nin­
guêm." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Falará, 
a seguir, o ilustre homenageado, o Sr. Senador Dinarte 
Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO -POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O Sena­
do Federal acaba de prestar, com muitajustiça, homena-
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gens ao ilutatre brasileiro, o nobre Senador Dinarte Ma­
riz, pela passagem do 801' aniversário. 

A Mesa Diretora tem o prazer de associar-se a essas 
homenagens, reconhecendo a seriedade e a relevância 
dos serviços prestados por este ilustre homem público. 
quer representando o seu Estado, o Rio Grande do Nor­
te, quer o Pafs. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O Sr. JQ. 
Secretário irá proceder à leitura do Expediente:. 

É lido o seguite 

EXPEDIENTE 

PARECER N' 786, DE 1983 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'il 
8, de 1982 (n~" 120/82, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Passos Pôrto 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n~' 8, de 1982 (nl' 120/82, na Cámara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Cultural, Científica e Técnica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública do Mall, concluido em Brasília, a 7 de outubro 
de 1981. 

Sala das Comissões, !3 de setembro de 1983. -~o­
manto Júnior, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Al­
berto Sih•a. 

ANEXO AO PARECER N' 786, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~" 
8, de 1982 {nl' 120j82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
------· Presidente do Senado Federal, promulgo 
o segulnte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1983 

Apro"o o texto do Acordo de Cooperação Cultu .. 
ral, Cientifica e Técnica entre o Go"erno da Repúbli~ 
ca Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Mali, concluído em Brasília, a 7 de outubro de 1981 

O Congreso Nacional decreta:. 

Art. l~' E aprovado o texto do Acordo de Coope­
ração Cultural, Científica e Técnica entre o Governo da 
República Ft::derativa do Brasil e o Governo da Repúblí­
ca do Mali, concluído em Brasília, a 7 de outubro de 
1981. 

---Art. 29 Este becreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER N' 787, DE 1983 

(Da Comissi,o de Redação) 
Redação final do Projeto de Resolução n~> 97, de 

1983. 

RELATO R: Senador Passos Pôrto. 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

ReSolução nl' 97. de 1983, que suspende a execução do 
art. 3~" da Lei n~' 1.390, de 30 de agostQ. de 1977, do Mu­
nicípio de Itararé, Estado de São Paalo. 

Sala das Comissões, 13 de setembro de 1983. -Lo­
manto Júnior, Presidente- Pas!Ws Pôrto, Relator - Al­
berto Silva. 

. -. 
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ANEXO AO PARECER No 787, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 97, de 
198J. 

Faço_sabe_r que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No . , DE 1983 
Susptmde a execução do art. J9 da Lei n'? 1.390, de 

30 de agosto de 1977, do Município de Itararé, no Es~ 
tado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. E suspensa, -por inconstitueiO~alidade, 

nos termos da decisão definitiva do SuQremo Trib_unal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Federal, proferida em Sessão Plenária de 9 de dezembro 
de 1982, n"oS autos do Recurso Extraordinário n9 95.841~ 
O, do Estado de São Paulo, a execução do art. 3"' da Lei 
n"' 1.390, de 30 de agosto de 1977, do Município de Itara­
ré, naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- 0 Expe­
diente lido vai à publicação. Encontra-se na Casa o Sr. 
Lázaro Ferreira Barboza, suplente convocado da repre­
sentadio do Estado de Goiás, em viitude da licença con­
cedida ao titular, Senador Mauro Borges. 

S. Ex~ encaminhou à Mesa o diploma que serã publi­
cado na forma regimental. 

-É o seguinte o diploma encamiilhado à Mesa 

!ST"-00 CE l:lCIAS 
JUSTIÇA ~L!ITCflAL 

rODER JUOICIAFUO 

1!\iploma 

O D111mb•rg~dru Pffrld•"'' d~ Trlbun1/ Rf#/MIIlltlt~r.l do l1t1tm dt O~ltt, lindo 1m vf•t• 
o qut consta no.s llrtlgos 20211215 d11 L11/ n. 4,737, dt1 16 dt~ julho til! 1965, Côd!Qo Elttltoral, f•z ub•rqutl o Stnhor 

OR. LÁZARO Ff.RRI!llt.\ BARI\O.'iA foi tftfto ~1'1 O Cll!'go til PIHMEIRO S1.11'l.f.NTE A. 

SENADOR pelo I'ARTIDO DO MOVThiENTO DE!>IOCRÁTICO BRASELEIRO 

voro1, nart~lfJiçtJer rtlllizlldl1111 15 d• noVfJmbro d• 1982, 

confr:Jrm• constll diiiJtii!Jdi'SI, Mn nulo do qt;t~lh• tJ conffJrldo o preuntll Dtplom•,• fim d• que pom e.x~r o SIIU 

mtmdiJtO com totilJ plenitud•. 

Goi4nla, ts de dezembro dtt 1982 
flogiUroóo sob o n, 4 , 

I 1. 1 d<> nvrPn. 1 , 

{G " 
do Roglltro dt Cll)lamot, 5( 

j l,( . 
u -ó::Jlt..~ 

~~~ IAS Ql SQU;J.(~QUIII 
~rllldo~ll 

DH .. V .... l.. TliXIi:lfl"-
CireiD••Oorol 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santii_IQ)- Designo 
os Srs. Senadores Passos Põrto, Gastào Mílller e Alberto 
Silva para comporem Comissão que deverã introduzir S. 
Ex• no plenârio, a fim de prestar o compromisso regf­
mental. (Pal,lsa.) 

Acompanhado da Corn_issà...9 designada, dâ entra­
da em plenário o Sr. Lázaro Ferreira Barboza, pres­
tando junto à Mesa o seguinte compromisso regi­
mental: 

"Prometo guardar a Constituição Federal e as _leis_ 
do Pais. desempenhar fiel e lealmente o mandato de 
Senador que o povo me canferiu e sustentar a união, a 
integridade e a independlmciq do Brasil," (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (H_enrique Santillo)- Declaro 
empossado, COJ'!'IO Senador cia República, o nobre Sr. 
Lázaro Ferreira Barboza_oque, a partir deste momento, 
passará a participar dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Saptillo) -~obre a 
mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. }9-
Secretário. 

E lida a seguinte 
Senhor President_e: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à 

vista do disposto no art. 79 do Regimento Interno que, 

assumindo nesta data a representação do Estado de 
Goiás, adotarei o nome parlamentar abai:tÇo consignado 
e integ_"rare:i a bancada do Partido do Movimento Demo­
crático Brasileiro. 

Atenciosas saudações. 
Assinatura por extenso: Lázaro Ferreira Barboza. 
Nome parlamentar: Lázaro Barboza 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- A comu­
nicação lida vai_à Pl!blicação. 
_ S9bre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
1 ~'-Secretário, 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No llll, DE 191!3 

"Altera dispositivos da Lei n" 6.015, de 31 de de­
zembro de 1973 (Registros Públicos) visando eliminar 
a exigência de pagamento de multa por registro de 
nascimento feito fora do prazo". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !Q Â Lei n" 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
no Capítul_o !Il, do Título 11, concernente às penalidades 
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aplicáveis por declarações de registro extemporâneas, 
passa a vigorar com as seguintes modificações: 

"Art. 46. As declarações de nascimento feitas 
após o decurso do prazo legal somente serão regts­
tradus mediante despacho do juiz competente. 

§ !<:> Será dispensado o despacho do juiz, se o 
registrando tiver menos de doze anos de idade. 

§ 211 O juiz somente deverá exirgir justificação 
se suspeitar da falsidade da declaração. 

§ 39 Os assentos de que trata este artigo serão 
isentos de quaisquer acréscimos nos emolumentos 
ou taxas e serão lavrados no cartório do lugar da 
residência do interessado. No mesmo cartório serão 
arquivadas as petições com os despachos do juiz. 

§ 4<:> Se o juiz-não fixar prazo menor, o oficial 
deverá lavr~r o assento em cinco (5) - dias, sob 
pena de pagar multa correspondente a - um valor­
de-referência." 

Art. 2<:>- Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A nova redação que o projeto visa dar ao art. 46 da 
Lei n9 6.015, de 31 de dezembro de 197.3 (L_ei dos Regis­
tros Públicos), objetiva, tão-somente, eliminar de seu 
texto as referências à multa que o interessado deve pagar 
pelo registro de nascimento extemporâneo. 

A medida tem largo alcance social e ê aqui buscada em 
atendimento a sugestão do sr. Oficial do Registro Civil 
de Guapimii'lm, Magé, Rj, Antonio Correa, que argu­
menta; 

"Por lei somos obrigados a cobrar, para o regis­
tro de nascimento, depois de 15 dias de nascido ore­
gistrando, a importância de Cr$ 1.634,oo, assim dis­
tribuidos: mútua dos magistrados Cr$ 280,00; multa 
Cr$ 1.123,00; cartório Cr$ 231,00. Observa-se que 
com as obrigações fiscais o interessado gasta muito 
mais do que com o próprio registro. E se ele, interes­
sado, deixa de registrar o filho dentro do prazo exa­
tamente porque não pode pagar o registro, como 
admitir que ele possa fazê-lo com as despesas majo­
radas de multa, mútua .... Se há interesse social no 
registro dos que nascem, é justo que o governo faci­
lite esse registro". 

Nada mais lógico, a nosso ver. 
por i"sto que o presente projeto, como já dito, elimina 

do texto a exigência da multa e faz referência expressa à 
proibição de cobrança de quaisquer acréscimoS. 

Sala das SeSsões, 13 de Setembro de 1983. - NCison 
Carneiro. 

(Ãs ComiSsões de Constituição e Justiça e de Eco~ 
nomia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 230, 
DE 1983 - COMPLEMENTAR 

Revog-a a Lei Complementar n9 28, de 18 de no· 
vembro de 1975, e dá outras providências. 

O C_Q11gresso Nacional decreta: 

Art. [9 O art. 69 da Lei Complementar n9 I, de9 de 
novembro de 1967, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 6~' A criação e qualquer alteração territo~ 
ria! de município somente poderão _ser feitas no 
período çompreendido entre trinta e seis e seis meses 
anteriores à data da eleição municipal". 

Art. _29 Fica revogada a Lei_Comp!e_mentat-nY 28, de 
!8 de novem_bra de 1975. 
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Art. 39 Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O art. 69 da Lei Complementar nY I, de 9 de novembro 
de 1967, declarava: 

"Art. 61' A criação de município e su~as alte­
rações territoríais s6 pOàerão ser feitas qÚâdríe·nal­
mente, no ano anterior ao da eleição muniCipal". 

A Emenda Constitucional n'i' 22, de juriho de 1982,­
acrescentou, ainda, o art. 215 à Carta Magna·, com a se­
guinte redação: 

"Art. 215. Os mandatos dos Prefeitos, Vice~ 
Prefeitàs e Vereadores eleitos em 15 de" novembro de 
1982 terminarão em- Jf Oe dezembro de 1988". 

Aumentando as dificuldaôes, para essa criação, a Lei 
Complementar n., 28, de 1975, deu a seguinte redação à­
quele artigo: 

"Art. 69 A criação e qualquer alteração territo­
rial de município- sOmeiiú~ po-defão ser feitas· no 
período entre dezoito e seis meses anteriores à data 
da eleição municipal". 

Portanto, pela legislação erÍl vigor, somente em mea- _ 
dos de 1987 é que poderiam ser criados novos municípíos 
ou mesmo ser elaborada qualquer alteração territorial. 

Revogando essa Lei Colnplimeii[ar e dan~o nova re­
dação ao art. 69 da Lei Complementar n~' 1, de 1967, pre­
tendemos facifiiar a cr1áção dos municípios, declarada a 
autonomia de DísiritoS que apresentam todas as con-
dições para merecê-las. -

Sala das Sessões, 13 -de setembro de 1983.- Gastio 
Müller. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 28 - DE 
I& DE NOVEMBRO DE 1975 

Modifica o artigo 69 da Lei Complementar n~' 1, de 
9 de novembro de 1967. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta; e eu, 
s~ciono a seguinte Lei ComplemenTar: --

Art. 19 O artigo 6~' da Lei Complementar n~' 1, de 9 
de novembro de 1967, passa a vigorar com a ·seguinte re­
dação: 

"Art. 6~' A criação e qualquer alteração territo­
rial de município somente poderão ser feitas iio 
período compreendido entre dezoito e seis meses an­
teriores à data da eleição municipal". 

Art. 29 Esta Lei Complementar entrará em vigOr na 
data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposíções em conf.râriá. 
Brasília, 18 de novembro de 1975; 154" da Indepen­

dência e 87~> da República. 
ERNESTO GElSEL - Armando Falcio. 

(Às Coinissões ae Constituição e Justiça, de Mu-
nidpio.s e de Finanças.) - -

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Os pro­
jetos lidos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimento" que vai ser lido pelo Sr. 
!~'-Secretário. 

DIÁRIO Dó CONGRESSO NACIONAL(Seção Il) 

E lido e aprovado o segufnte 

REQUERIMENTO N" 776, DE 1983 

Nos termos do art. 36 da Constituição, na redação da 
Emenda Constitucional nv 22, requeiro licença para me 
afastar dos trabalhos da Casa, a partir do dia 13 do cor­
rente, pelo prazo de 120 dias, a fim de tratar de interesses 
particulares. Sala das Sessões; 13 de setembro de 1983-
Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Aprova­
do o requerimento, a Mesa tomará as providências no 
sentido de ser convocado o respectivo suplente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Tendo 
em vista 'a criação, através do Requerimento n9 770, de 
1983, aprovado no dia ]9 do corrente. de autoria do Sr. 
Senador J_oão _ Cª-l_rn_o_n, da Comissão_ Especial criada 
para examinar e avaliar os fatos relacionados com as de­
núncias do jornal O Estado de S. Paulo sobre os acordos 
entre o Governo da República federativa do Brasil e a 
Polônia, a Presidência, de acordo com as indicações das 
Lideranças, designa, para integrar a referida Comissão, 
os seguintes Senadores: 

Titulares 
Jorge Bornhausen 
VirgíJio Távora 
João CalmOn 

Suplentes 
Marcondes Gadelha 
Almir -Pinto 
Lourival Baptista 

Itamar Francõ 
Severo Gomes 
José Ignâcio 

PDS 

PMDB 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Galvão Modesto - José Sarney - Alberto Silva -
Martins Filho - Milton Cabral- Nilo Coelho- João 
Calmon - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Ro­
berto Satumino.- Murilo Badaró - Severo Gomes -
Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Gastão MUller 
- Roberto Campos- Saldanha Derzi- Jaison Barre~ 
to. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está fin­
da a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
-câmara n979, de 1981 (n~' 3.247/80, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de apli­
cação em projetos específicos dos créditos e finan­
ciamentos de organismos governamentais e daque­
les provenientes de incentivos fis~ais, tendo 

PARECERES, sob n9s 585 a 587, de 1983, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiçs, favorável; 
__; de Economia, favorável, com emenda que 

apresenta de n9 I-CE; e 
- de Finanças, contrário, com voto vencido do 

Senador José Fragelli e voto ven_c;ldo, em separado, 
-do Senador Pedro Simon. 

Em votação o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Aloysio Chaves. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para enca­
. mlnhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto em exame pretende dispor "sobre a obriga~ 
toriedade de aplicação em projetos específicos dos crédi­
tos e financiamentos de orgimismos governamentais e 
daqueles provenientes de incentivos fiscais". 

Na justificativa. destacam-se as facilidades de desvios 
na destinação dos recursos oriundos de incentivos fis­
cais,-espêdãiinente no setor agrfcola, resSaltando que o 
~rtígo 13 do Decreto nv 58.380, de 10-5-66, qüe regufa­
mentou a lei instítucionalizidora do crédito rural, não 
estabelece sanções adequadas para o caso de utilização 
do crédito ern finalidades diversas das previstas no orça-
mento de aplicação. _ 

A propósito, importa assinalar que o crédito rural não 
é apenas concedido por órgãos da administração pú&lica 
e tampouco suas fontes se limitam aos incentivos fiscais, 
incluindo-se entre estas os recursos das instituições fi­
nanceiras alocados por disposição compulsória. 

Além disso, as normas em vigor já prevêem o impedi­
mento para operar no crédito rural, relativamente ao to­
mador ou interveniente, quando suas explicações ve­
nham a ser classificadas como insatisfatórias pelo Banco 
Central do Brasil (Manual de Crédito Rural- MC~-
2.2). 

Por outro lado, cabe registrar que, antes da instituição 
dos programas espedais e incentivos fiscais, os quais ca­
nalizam recursos para regiões e setores carentes, são es­
tabelecidos critérios rígidos de aplicação e de fiscali­
zação, de modo que os objetivos por eles visados não ve­
nham a ser desvirtuados pela atuação de maus adminis­
tradores. 

Observe-se, a propósito, que os Decretos-leis n~'s 

167/64 (art. 2<~ e ll) e 413/69 (art. 29 e li), versando res­
pectivamente sobre o crédito rural e industrial, estabele­
cem sanções ao beneficiário, na hipótese de indevida uti­
lização do crédito. 

Por estas razões~ Sr. Presidente, ê que neste momento 
votamos contra o projeto do ilustre Deputado Salvador 
Julianelli, porque achamos que a matéria está devida­
mente tratada na leí e na regulamentação administrativa. 

O Sr. Hu-mberto Lucena (PMDB- PB}- Peço a pa­
lavra para encaminhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique SantHlo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, para 
encaminhar a votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Passa-se 
à votação do projeto, ressalvada a emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Humberto Lucena - Requeiro veriJlcação de 
votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique SantiUO) - Vai-se 
proceder_<\_ verificação de votação solicitada pelo nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIOENTE(Henrlque Santilto)- Peço aos 
Srs. Senadores que ocupem seus lugares. (Pausa.) 

Vamos proceder a nova votação. Na forma regimen­
tal, a votação será nominal. 

Como vota o Líder do PDS? 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Como 
vota o Líder do PMDB? 
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() SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -
S

. . - - . 
1m. 

O Sr. Presidente (Henrique Saiú.ii!o)- COrii.ci vota O 
Lídér do PDT? 

O Sr. Roberto Saturnino (PDT ~ RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Como 
vota o Líder do PTB? (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santilto)- Os srs. 
Senadores já podem votar. (Pausa.) · 

(Procede-se à votação_) 
VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva 
Humberto Lucena 
Mário Maia 
Lázaro Barboza 
Roberto Saturninio 
Saldanha Derzi 

VOTAM ""NÀO"" OS SRS. SENADORES: 
Almir Pinto 
Aloysio Cha_ves 
Altevir Leal 
Galvão Modesto 
Jorge Kalume 
José Lins 
Martins Filho 
Virgílio Távora 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Gastão Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique SantiHo) - Vota­
ram "SIM" 6 Srs. Senadores; "NÃO" 8. Houve uma 
abstenção. 

Não houve quorum. 
A Presidência, nos termos regimentais, irá suspçn_d_er a 

sessão por lO minutos para convocar ao plenário os Srs. 
Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão, 

(Suspensa às 16 horas e45 mfnlj.tos, a sessão é rea--­
berta às 16 horas e 55 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está rea­
berta a sessão. 

Sendo evidente a falta de número em plenário, a Pres~ 
dência se dispensa de proceder à nova verificação.-

A votação da matéria fica adiada para a próxima ses­
são. 

Em razão disso, as demais matérias da- pauta, constan­
tes dos itens 2 a 7 --Projetos de Lei da Câmara n"'S 
51/83 e 150/82, Projetos de Resolução n9 98 e 102, de 
1983, Requerimento n9 758(83 e Projeto de Lei do Sena­
do n"' 21/83 -deixam de ser submetidos ao Plenário em 
virtude de se acharem em fase de votação, devendo ser 
apreciados na próxiirla sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Volta-se 
à lista de oradores, 

Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador 
Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SAT(.JRNINO (PDT- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discuno. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senaçlores: 

A crise tem o dom de fecundar as idéias e gerar as so­
luções. A crise dissolve as posições rfgidas e amplia a dis­
posição para as concessões de parte a parte, encurtando 
e desbastando o caminho da negociação. Fatos gravíssi­
mos estão ocorrendo em diversos ppntos do_Territórfõ 
Nacional prenunciando algo como uma explosão social 
de intensidade e desfecho imprevisíveiS. Mas fatos auspi­
ciosos ocorrem na sociedade brasileira e, particularmen­
te, no Congresso Nacional, prenunciando também a c~is-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

tulização de um amplo entendimento político ao redor 
de alguns pontos de acordo, capaz de evitar o desastre, e­
consub:.tanciar a solução para a superação da crise e a 
c(fnstruç_ão de um novo patamar de evolução da nossa 
História. Trata-se de uma corriôa contra O tçmpo, ~ma 
perigosa corrida contra o tempo, que; exige de nós a sabe­
doria e a perícia dos engenheiro-s C[Ut!,-ão desarmar uma 
bomba, não podem cometer precipitações ou atos falhos, 
mas não podem ·perder um minuto sequer ante a hninên­
cia de uma explosão cujo momento ignoram. 

Digo que é de nós que se exigem esses -cuidados porque_ 
é no Congresso que pode e deve se desenvolver essa ope­
ração, e é no Congresso Nacional que ela se vem desen­
volvendo. Os memoráveis discursos do D_epu~?dO Ulys-

~·iie5-Gu1marãeS e· do Senador José Sar~ey s~P i_niciativas 
de- aproximação cuja importância taberá a todos nós va­
lorizar, no esforço de dar seguimentos aos propôsitos de 
convergência. Pronunciamentos e comportamentos que 
se observam aqui nas Bancadas do Senado nos estimu-

- !airúi continuá r e redobrã.r eSse esforço, certos de que na 
Outfã ·casa do Congresso não há de ser diferente a cOJ11-
poSi'Çãô dos estados de espírito. 

Ouvimos há pouco, Srs. Senador~s, o pronunciamento 
_dramático do Senador: Dinarte Mariz evocandq o senti­
mento de unidade deste Pa~s. evocando a. responsabitid­
de do Congresso Nacional de encontrar, aqui dentro, e 
particularmente no Senado Federal, a sua Casa, as so­
luções para os graves problemas da hora que vivemos. 

Temos ouvído, temos escutado, temos lido posições de 
Senado_res que nos estimulam, Senadores do Partido go­
vernamental, nossos oposítores, por conseguinte, pro­
nunciamentos nos quais se ilota o empenho de uma 
aproximação, de uma construção daquela solução que 
tod-o o Bfasil almeja, e Pela qual todo o povo brasileiro 
está es-Perando. 

Evoco lembranças que tenho de pronunciamentos do 
Senador Carlos Chiarelli, do Senador Virgílio Távora, 
do Senador João Calmon, do Senador Marconáes Gade­
lh_a, do Senador Luiz Cavalcante; enfim, do próprio Pre­
sidente do Senado, Senador Nilo Coelho, a demonstrar, 
a testemunhar que há, por parte do PDS,-COmo por parte 
da Oposição, todo um empenho para se encontrarem as 
linhas de convergência capazes de retirar o consenso de 
salvação naciol1al, díria eu, na.hoi'a graVe Que vivemos. 

Ê páSsível, Srs. Senadores, construir esse entendimen­
to. E possível construí-lo aqui no Congresso, na Casa 
dos políticos, como base para a formalização de um en­
conúO-hlstórico do Presiderite da RCpúblíca com todos 
os Partidos. É possível, afirmo, dizer sim por parte de 
cada bancada a umas poucas proposições, apresentadas, 
debatidas, emendadas, corrigidas, destinadas a enfrentar 
e Superar, no prazo curto e médio, o~ principais proble­
mas que afligem os brasileiros e constituem os pontos 
nodais que configuram a crise que vivemos, a mais grave 
de nossa História. Às vezes não ê possível dizer o sim 
num certo dia, mas é possível dizê-lo no dia seguinte, sob 
a evidência da realidade, sob a pressão da opinião públi­
ca, sob o influxo da boa vontade que o processo da nego­
ciação vai criando de lado a lado. Na negociação pode-se 
ceder aqui, para ganhar ali o que parecia impossível. 

Lembro-me, Srs. Senadores, a propósito dessa mu­
dança de disposição, o episódio da anistia, palavra proi­
bida e que, de um certo dia para diante passou a ser uma 
palavra oficial; lembro-me da eleição direta para gover­
-iuldofi;S~ q-Ue parecia imposSível ni.tm cefto dia e tornou­
se realidade no dia seguinte; lembro-me da questão da 
renegociação da nossa dívida externa, que nós, há alguns 
anos preconizávamos, e recebíamos, ao preconizar, a ne­
gativa constante e permanente por parte das autoridades 
governamentais, tendo o próprio Ministro Delfim Netto 
chegado a afirmar que se tratava de coisas de pessoas 
que não tinham nada na cabeça. Entretanto hoje, passa­
dos os dias, é o próprio Ministro· quem preconiza a so~ 
lução da renegociação da divida e se diz disposto a 
buscá-la e, segundo se sabe, age neste sentido, emborã 
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Com características com as quais não podemos concor­
dar. Quero Jeafiimar estéponto: às vezes, freqüentemen­
te melhor dizendo, é impossível dizer sim-num dia, mas 
as próprias condições da realidade fazem com que seja 
po~s_ível e _seja desejável e seja realidade este sim no dia 
seguinte. 

Vamos pois como propõe o Senador Sarney, discutir 
sem gritar; compreender, ajustar, somar. Vamos concor­
dar com o Deputado Ulisses e reafirmar que a hora é de 
grandeza e de união de todos os brasileiros, de todas as 
Instituições. Temos que saber distinguir os momentos, 
suas -peculiaridades, seus significados. Superada a crise 
que nos une, voltaremos a divergir, cada um com sua 
bandeira, cada um co_rn seu ideal, cada um com seu pro­

jç_"t9_--r;t_ªciQnal, a ;ealiz_lil-r no longo prazo. Nós, do PbT, 
queremos mostrar ao Brasil o socialismo democrático, 
como projeto poHtico; mas queremos encontrar agora as 
bases da trégUa, unir esforços para atravessar a crise. 

Assim é qüe- não quero polemizar em torno das razões 
e responsabilidades desta crise - até que ponto houve 

_ erro, incotiipetêrtcia, submissão a interesses inconfessá­
veiS ou corrupção; até que poÕto decorrem nossas difi­
culdades da natural problemática de um país gigante, 
qu~ cresce_u _rápido demais e esbarrou na crise internacio­

-nal. QuerO me afastar dessa polêmica neste momento; na 
hora da disputa, será in1portante que retomerilôs essa 
discussão; agora, na hora do esforço da_ convergência, 
não. Entretanto, mesmo agora, na hora do entendimen­
to, é importante ressaltar que propostas _de políticas al­
ternativas existiam e foram apresentadas; o que faltou 
foi precisamente a possibilidade de implementação des­
sas alternativas pela salutar rotatividade no poder, que é 
da essência da democracia, e .que precisamos restabele­
cer. 

Vamos então deixar de lado a polêmica das causas e 
olhar de frerite para a crise, concordando com o Senador 
Sarney que o Brasil é, de fato, um País que não tem ra­
zões para temer. Outras nações esperam por nós, porque 
sabem que podemos, temos condições para não ter me­
dos, e, sem medos, podemos abrir os caminhos de um 
novo relacionamer.to entre os países, abrir as portas de 
uma nova ordem econômica internacional. 

Podemos assim, sem medo, rejeitar a recessãO receita­
da pelo FM I. Eis um excelente ponto de partida para 
qualquer entendimento; primeiro porque iilteressa a to­
dos os brasileiros, sem exceção; seg_undo porque é um 
desses pontos de passagem obrigatória para qualquer 
projeto de transição e consolidação demo-crática, reco­
nhecido e avaliado que está o perigo, o risco elevado de 
Uma comoção incontrolável, caso persista e se aprofunde 
a recessão nos próximos meses e anos. 

A:té 6 Ministro Delfim, lembra o Senador Sarney, dis­
se, na seU discurso de posse, um não à recessão. Quere­
mos nós lembrar ao Senador que desde meus primefros 
dias de mandato nesta Casa, em 1975, nunca foi o Sena­
dor nos debates, um defensor do Ministro; queremos 
lembrar ao Senador Sarney que a prática vale muito 
mais do que o discurso. E o que se deseja e se demanda ê 
que se mude a prática, para fazê-la coerente com o dis­
curso, dizendo não à recessão. A humilhante e injustifi­
cável submissão às exigências do FMI, a absurda política 
de zerar o déficit público a qualquer preço e trazer a in­
flação a 55% pelo aperto monetarista, o compromisso 
que determinou a demissão do Sr. Carlos Langoni ê exa­
tamente a prática que se deve rejeitar, porque é a prática 
do desastre, da possível tragédia, da interrupção prová­
vel do processo de abertura. 

Quero seguir um pouco as linhas do pronunciamento 
do Presidente do PDS, para contestar sua afirmação de 
que a moratôria é o caos; e para dizer que o caos_ é a im­
posiçãO do FMI, que Langoni bem avaliou. A moratória 
não é o ca-os porque já estamos nela e ainda não- estamos 
no caos. O Governo que tanto repeliu a renegociação da 
dívida quando, há anos, nós -mostrávamos que era im-. 
prescindível, agora admite a renegociação; o Governo 
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que tanto repeliu a moratória, que há meses nós defende­
mos. agora pratica <1 moratória desde fins de julho, fa­
zendo suspender também o pagamento dos juros. E aí es­
tá a moratóri:.1 a produzir as conseqüências que nós 
prevíamos; suspensão de créditos comerciais às firmas 
brasileiras de exportação- e importação; suspensão de 
créditos interbancários aos bancos brasileiros; conse­
qüências que nos criam dificuldades, como nós prevía­
mos sem dúvida, como nunca negamos, mas que não 
produzem caos ou catástrofe, como o Governo anuncfa­
va. Só que sofremos as conseqüências sem obter até ago­
ra as vantagens da moratória soberana e_afirmativa, que 
seriam não apenas a dilatação dos prazos, que vamos 
conseguir, mas principalmente a redução e a fixação das 
taxas de juros, bem como a vinculação do resgate da 
dívida ao cr_escimentQde nossas exportações, que não es~ 
tamos obtendo pela tibieza da nossa posição e pela des~ 
moralização de nossos negociadores. 

O Sr. Lázaro Barboza - Muito Bem! 

O Sr. Luiz Cavalcante.....:..: Permite-me V. Ex• um apar­
te, nobre Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Um momento, 
nobre Senador. 

Ganhar simplesmente dois ou três anos de carência, 
num processo de refinanciamento e de rolagem, tal qual 
vem sendo feito nos últimos anos, sem pagar juros e 
principal, capitalizando esses pagamentos não efetuados 
ao nível de juros vigentes para acrescê-los ao principal, 
significa adotar a decisão irresponsável de jogar o 
problema engrandecido para o Governo sucessor, que 
terá de enfrentar, então, uma dívida não mais de 100 bi­
lhões, mas de USS 150 bilhões, com compromissos, só de 
juros, superiores a US$ 20 bilhões por ano! E isso, pelo 
que sei, é o que está sendo feito. -

Ouço, com prazer, o nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Lázaro Barboza- Muito bem! Em seguida eu 
gostaria que V. Ex• me concedesse também um aparte, 
eminente senador. 

O SR. ROBERTO SATURNJNO- Com muita hon­
ra. 

O Sr. Luiz Cavalcante --Senador Roberto Saturnino, 
o Presidente do meu partido, o Senador José Sarney -
no seu monumental discurso em resposta ao -discurso do 
Presidente Ulysses Guimarães - teve estas palavras: -
"Uns temem e calam: outros temem e manifestam os 
seus temores". V. Ex•, eu, e mais uns poucos aqui sempre 
manifestamos os nossos temores pelo vulto da dívida, 
pelo volume da bola de neve que se formava e que não 
assustava à maioria. -Mas, a nós ela assustou, e nós não 
calamos. Esse o elogio que me permito fazer a mim mes­
mo, associando~me a V. Ex• muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E que eu agra· 
deço honrado, nobre Senador Luiz Cavalcante, lamen­
tando apenas que não tenha esse processo assustado a 
quem deveria ter assustado, isto é, aos responsáveis pela 
condução desse processo de endividamento que nos le­
vou a esta situação terrível em que nos encontramos ho~ 
je. -

Ouço o nobre Senado!_ Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboia ..:.._ Eminente Senador RO-b~~to 
Saturnino, convivendo com V. Ex• no decorrer de: oito 
anos, nesta Casa, e dela ausente jã hâ alguns meses, pos­
so aqui testemunhar que V. Ex' continua na mesma linha 
de pensamento, de_coerência, com que pautou o seu pri­
meiro mandato de Senador, enriquecendo sobremaneira 
os debates do Congresso Nacional, e procurando corres~ 
ponder à confiança de seu povo. V. Ex•, como tantos ou­
tros Senadores, sempre foi uma voz corajosa a se erguer, 

~ bradando contra os erros, buscando abrir caminhos que 
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nos evitassem as dificuldades de hoje. E a resposta que 
ouvíamos, todos nós, era de que o Pais.estava sendo bem 
conduzido, que o Pajs era uma ilha de prosperidade em 
meio a um mundo conturbado, e que não haveria riscos 
de rota a temer. Os resultados af estão. No começo da 
crise mundial, no começo de uma crise que, efetivamen­
te, não começou aqui, V. Ex• com a sua voz de profeta 
chamava a atenção para os erros que se cometiam. Hoje, 
V. Ex•, dessa tribuna., adotando a mesma linha de coe­
r_ência, enaltece a _ _n_ece.ssidade da união dos brasileiros, 
do diálogo, do deba~_e fr_anco e honesto, para ver se ago­
ra, eminente Senador, não conjuramos a crise, para _ver 
se encontramos uma_saída, uma maneira de escaparmos 
e sairmos menos machucados dela. Eminente Senador 
Roberto Sa.turnino, assim_ CQnJO V. Exf eu, também, me 
angustio pela -~üuUção do Brasil de hoje; é que se perce­
bia_que acabaria por chegar onde está; com um quadro 

-social terrível, com uma dívida externa monstruosa, que 
V. Ex~ bem aponta, sendo rolada como pretende o Mí­
nistro do Planejamento, acabará por legar ao futuro Go~ 
verno que suceder ao atual, uma situação muito mais de­
sesperadora do que essa em que nos encontramos agora. 
E eu perguntaria a V. Ex•, diante da fome, da miséria 
que campeia, do desemprego terá o povo brasileiro con­
dições de_ suportar tão longa espera? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Esta é a pergun· 
_til que todos' nó_s fazemos Senador~ Lázaro, é a pergunta 
que está na mente e no coração, hoje, de cada brasileiro. 
Não temos resposta. O que temos ê que agir r-apidamente 
antes que o pior aconteça e esta ê a tentativa que fãzemos 
aqui, hoje, nesta Tribuna, agradecendo a colaboração de 
v: Ex• -

O Sr. Virgílio Tâvora- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ouço V. Ex• 

O Sr. Virg~-1io Távora - Aqui, falou o Senador Presi­
dente de nosso Partido, José Sarney, em resposta ao dis­
curso do Deputado Ulysses Guimarães, Presidente do 
Partido maior da oposição, PMDB. Estávamos atentos, 
silenciosos, já que V. Ex• e nós temos pontos muito co~ 
muns, não do ponto de ,vista econômico mas daquele 
político, na expectativa, ante as suas primeiras palavras, 
de que iríamos ver a continuação da oferta da procura de 
uma solução. Mas, no momento, estamos vendo que V. 
Ex• se atêm à parte crftica daquilo que acha que é da 
ação governamental, aliás, coerente, porque sempre as~ 
sím procedeu, donde vai nos permitir que façamos, e não 
estranhe, algumas incursões no seu pronunciamento, já 
que quanto à parte do_ entendimento, quanto à parte da 
mão estendida, mais que ninguém, achamos que nós 
dois, sempre, como pessoas esclarecidas outras do 
PMDB, por ela propugnamos. Quanto à parte econômi­
ca _vamos separar bem e que uma não prejudique o en­

- tendimento da outra. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - t o que espera­
mos nobre Senador. É o que esperamos. 

E continuo, Sr. Presidente. 

Persisto pois, em reafirmar que a moratória não é o 
. _,_caos; .como ry[o ê o racionamep.to se a ele tivennos que 

recorrer. O raCionamento, rilúifO ao contrário da anar­
quia referiâa pdo Senador, é a racionalizaÇão~-é- a orga­
~ilizãção internã_para enfrentar a dificuldade. Muitos paí­
ses adotaram dufante os primeiros anos da crise do pe~ 
tróleo, e o Brasil cometeu o erro gravtsSimo de não tê-lo 
feito, em 1975 ou 1976, quando o preconizamos. 

Continuo seguindo a linha do discurso do Senador 
SarrieY e eocõ.iitro a questão sala-rial, ond~ ele r~salta 
uma ideniidàde de opiniões com o PMDB. E não qu~ro 
ingressar nesse mal entendido. Quero sustentar apenas 
que não há postulação teórica de ciência econômica ca­
paz de justifi~ar que os salários, e principalmente os sa-
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JárÍos baixos, é que devenl pagar a fatura da inflação. 
Quero sustentar que o Decreto 2.045 não pode ser apro­
vado e a sua vigência é uma monstruosidade. Como o 
2.024 não pode ser aprovado -chamo a atenção da Ca­
sa. A inflação é um processo de disputa pelas fatias do 
bolo da renda nacional e em cada receita de combadte a 
essa febre está implícita a decisão poHtica de prejudicar 
umas partes e favorecer outras. Confiscar 20% dos sa~ 
lárioS é- passar a conta para os trabalhadores. Por que 
não taxar os ganhos de capital, as heranças, os patrimô­
nios? Por que impor~se, desse lado, apenas um emprésti­
!_TlO no valor de 4% dos ganhos extraordinários a ser de­
volvido posteriormente e, do outro, um confisco de 20% 

_ dos ganhos da sobrevivência~ Onde está a racionalidade 
ou a justiça- _d~sa decisão? 

O Sr. Virgflio TáVora - Esse é um ponto em que nós 
podemos concordar. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Se o objetivo é 
aliviar os custos das empresas, por que não agir sobre a 
parcela maior desse peso que é a dos custos financeiros? 
Por que o Governo tabelou os juros bancários e 
destabelou-os dias depois? Por que não estudarmos se­
riamente a mudança do sistema da cobrança dos encar­
gos da previdência, ativiando as folhas de pagamento 
desse pesado Ônus? 

Quero, enfim, sustentar que nós também queremos 
combater a inflação mas, havendo outros meios de fazê­
lo sem cortar os salários pobres, queremos utilizar esses 
outros instrumentos, em nome da justiça, em nome da 
moralidade, em nome da paz social desse pafs. 

O Sr. Lázaro Barboza- Muito bem! 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Continuo se­
guindo a linh.i do discurso do Senador Sarney, para la­
mentar, triste, suas colocações de apoio a toda a campa~ 
nha que se desenvolve contra as empresas estatais, origi­
nada nós sabemos onde. Triste por saber que essa não 
era a opinião do Senador. Mas ainda confiante numa re­
versão dessa posição, convidando O Presidente do PDS a 
considerar a idéia que estamos desenvolvendo, junta­
mente com o Senador Virgílio Távora do seu Partido, de 
-Uffi Estatuto das Empresas Estatais, capaz de corrigir as 
distorções e os desvios de suas funções públicas que se 
verificaram em várias dessas empresas no perfodo do au­
toritarismo. 

E aqui, feridos esses pontos mais polêmicos, quero pa­
rar de seguir o discurso do Senador Sarney. Poderia con~ 
tinuar indagando o que tem sido feito do FINSOCIAL 
cuja criação mereceu nosso apoio ainda que com algu­
mas restrições (porque sei que tem sido desviado). Pode­
ria seguir perguntando porque não se fez ainda a refor­
ma tributária descentralizadora que constitui de fato um 
turismo como afirma o Senador José Sarney. Poderia in­
dagar também porque não se fez ainda a reforma do sis­
tema financeiro depois de tantos anos de especulação 
destruidora da atividade produtiva e de tantos estouros 
escandalosos e onerosíssimos que continuam a ocorrer. 
Poderia perguntar porque o Senador Sarney nada disse 
da gigantesca e irresgatável dívida interna. Como pode­
tia ressaltar o muito qUe se poderia fazer, com a lei vi­
gente, para melhora·r, rnuito mais aceleradamente, a dis­
tribuição da propriedã.de da terra.-

Mas não quero_ seguir cobrando ou polemizandO; não 
quero fazer do meu uma resposta ao discurso do Presi­
dente do PDS. Não quero um confronto mas <luero pro­
curar a convergência. Dizendo ao Senador que todos nós 
bra~iJeiros precisamos do PDS para vencer o atoleiro em 
que nos ~ncontnup.os. _ 

E se precisamos uns dos outros nessa hora grave, te­
mos de encontrar os nossos pontos de consenso; traba­
lhar sobre êles, demon~trar que é possível o entendimen­
to no âmbito do Congresso, e criar para o Presidente da 
República a certeza de que ele pode convocar os Partidos 
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Políticos e as demais lideranças representativas da socie- -
dade para uma unidade de salvação nacional. 

Os discursos já foram feitos. Temos agora de descer da 
tribuna e sentar à mesa para esse trabalho. Premidos 
pelo sentimento da urgência -da tarefa a cumprir e dos 
perigos que corre a Nação. Por isso faço curto esse meu 
pronunciamento de hoje. 

E é precisamente s-ob a pressão desse sentimento, per­
seguido pela intenção de dar maiS objetividade ao nosso 
trabalho de construção do entendimento, que corro _o 
risco de parecer pretencioso e adia_ntO umã. proposta de 
pauta para essas conversações interpartidárias. Uma 
pauta de 7 pontos que me parecem não s6 Os mais impor­
tantes no momento como também aqueles em.torno dos 
quais começam a se cristalizar algumas posições de con~ 
senso entre os Partidos, como entre empresários e traba~ 
lhadores. 

O primeiro ponto dessa pauta obviamente ê o da dlví­
da externa. Há uma unanimidade nacional em conside­
rar que essa dívida absolutamente irresgatâvel nas con­
dições de prazos e juros em que foi contratada. Sinto que 
todos a consideramos um peso insuportável para nossa 
economia; um fator fortemente limitativo que condicio­
na e amarra as iniciativas que temos de tomar; um obstá­
culo do qual temos que nos libertar. Mas que seja uma li­
bertação que não degrade o conceito do Brasil no exte­
rior nem nos isole politicamente das importantes 
alianças que temos que manter para superar esse grave 
problema. Nossa idéia, por isso, não ê a de repudiar a 
dívida buscado, mas todo_ um novO acôrdo, em novas ba­
ses que envolva prazos mais longos de amortização e ju­
ros fixos e mais baíx.os, colocando nesse acerto algum 
tipo de vinculação da velocidade de pagamento com o 
crescimento de nossas exportações. Se entre nós conver­
gimos para essa opiniãO, vamos discutir o melhr meio de 
conseguir esse objetivo. De parte da Oposição, conside­

. ramos a declaração de moratória o instrumento rrtãiS efi­
caz para criar entre os credores a disposição de aceitar o 
que é indispensável para nós. Mas estamos dispostos a 
discutir nossa proposta com o PDS num clirila de 
isenção, e ouvir suas considerações e suas proposições 
com respeito e com espírito de brasilidade. 

O segundo ponto dessa pauta diz respeito à retomada 
do crescimento de nossa economia. Se todos queremos 
dizer não à recessão e reverter a terrível tendência ao de­
semprego; se todos reconhecemos que nosso País não su­
portaria uma queda de produto nas proporções das que 
ocorreram no Chile e na Argentina por exemplo; se to­
dos queremos evitar, de to_da maneira, a possibilidade de 
uma explosão social; então temos que nos sentar e discu­
tir honestamente como reativar nossa econcifuia:, que se-­
tores selecionar e privilegiar nessa retomada, que meca­
nismos de política econômica utilizar, que recursos mo­
bilizar para não fazer dessa retomada uma explosão in­
flacionária. Temos que ter um plano de desenvolvimento 
de médio prazo; um plano viável, realista, _modesto por 
conseguinte, mas que signifique uma rec"usa nítida e 
frontal ao remédio falso da recessão. Eu _acredito firme­
mente que isso seja possíVel e proponho R.Ue seja o segun­
do_ ponto de nossa conversa honesta. 

O terceiro ponto está intimamente ligado ao __ s_e__gundo, 
como de r~to, todos os sete estão iQterHgados. Trata-se 
do problema da inflação. 

Quero crer que hoje o PDS já .esteja coiiyCncido da 
desnecessidade do confisCo salarial para ·combater a in­
flação_e esteja disposto a revogar o DeCreto-lei n9 2.045. 
E o consenso se forma por ai. Reduz1r a inflação, sim, é 
imperioso. Mas que se discuta a fórmula que não impli­
que em reduzir o salário real dos empregados. Vamos co­
meçar a resgatar a dívida inte_rnfl, desvalorizando-a pela 
troca parcial por títulos de longo prazo com correção 
monetáfía--abatida; vamos enxugar Q."open market" e 
fazer baixar a taxa de juroS--Liilerna; vamos reduZir os 
custos finanCeiros das empresas e mudar o processo de 
arrecadação da PreVidência para aliviar o peso sobre a 

folha de pagamento; vamos tributar para valer as he­
ranças e os ganhos de capital; vamos fazer a reforma do 
sistema financeiro; vamos enfim discutir e implementar 
tudo o que seja necessário fazer para achatar a curva da 
inflação sem achatar os salários reais da nossa gente 
pobre. Vamos fazer com que, na distribuição dos sacrifí­
cios desta vez pague quem pode e quem deve pagar. 

O quarto ponto dessa pauta situa-se na região Nordes­
te do nosso País. Não é possível pensar-se num progra­
ma de salvação nacional que não dedique uma priorida­
de à melhoria das condições de vida de um terço dos nos­
sos concidadãos que lutam por uma miserável sobrevi­
vência nos Estados do Nordeste. E não é posslvel aceitar 
a idéíã -de que esse problema não tem solução senão a 
longuíssimo prazo. Basta avaliar a massa de investimen· 
tos realizados nos últimos anos na região Centro-Sul do 
País --massa gigantesca e de baix.íssima prioridade so­
cial a Usina de Itaipu, a ponte Rio-Niterói; os metrôs 
mais caros do rnundo no Rio e em São Paulo;o-pro_gra­
ma nuClear; a ferrOvia do aço; a rodovía Rici-~Sanios-e es: 
tirriãr-ludo o q-Ue poderia ter sido feito se a terça parte 
desses investimentos fôsse realizada no Nordeste, para se 
ter a cerleza de que a miséria poderia ter sido erradicada 
da região e as e$truturas sociais atrasadas poderiam ter 
sido rompidas nesse processo de avanço ec_onôrnico­
soc_i!ll diri$ido. Façamos pois um programa sério e eficaZ 
p:rra romper o atraso -e desenvolver o Nordeste con1 in­
vestimentos maciços de grande alcance social nos próxi­
mos dez anos. 

E aqui, Srs. Senadores, nào posso deixar de fazer uma 
referência a esse propalado projeto de desviar as águas 
do São Francisco para perenizar oS rios do Nordeste. 
Não me parece coisa séria, não me parece nada mais se­
não apenas uma manobra de empreiteiros. t=: possível até 
que esteja enganado, gostaria que me provassem o con­
trário-, mas quer-o ter a certiza de que os investimentos, 
esses fnvestimentos maciçoS~ que são absolutamente ne­
cessários parã romper aquele ciclo de atraso na região se­
rão feitos de forma eficaz, honesta, séria e dirigida para 
empreendimentos que tenham rentabilidade social com­
provada. 

Qeixo aqui registrado o meu receio, a minha preocu­
pação de que esse projeto grandioso - mais -uma-mani­
festação dessas obras faraônicas - só virá deixar gran­
des lucros aos empreiteiros e- poucos benefícios à popu­
lação que pretensamente deveria ser beneficiada. 

O quinto ponto, como todos os outros, interessa a to­
dos os partidos, e tem sido objeto de reivindicação unâ­
nime em todos os fóruns e seminári9S políticos realiZa~ 
dos nos últimos anos. Trata-se da reforrna tributárla des­
centralizadora dos recursos públicos, que abre para os 
Estados e os_Municípi"õs de nosso País a possibilidade de 
ateridimento de suas obrigações constitucionais. Há uma 

--prOPosta em curso-elaborada pela Comissão de Finanças 
da Câmara dos Deputados, com a participação de repre­
sentantes de quase todos os governos estaduais e de 
vários governos municipais. Proponho que ap.oiemos se­
ri_a_mente eSsa emenda constitucional. 

O sexto ponto refere-se a essa discussão infindável e 
suspeita sobre a suposta estatização de nossa economia. 
Sinto qu-e poderia ser encerrado esse debate, ou pelo me­
nos reduzido a aspectos menores, com a aprovação de 
uma legislação que submetesse as nossas empresas públi­
cas ;;LO controle político da _sociedade através do Con­
gresso Nacional; uma legislação que coibisse a prática de 
empreguiSmó ·e-favorecimento político no interior dessas 
empresas~ que coibisse também os_ abusos de vantagens 
auferidas pelas suas diretorias e pelas faixas mais altas 
das suas hierarquias funcionais; que coibisse os' desvios 
de suas funções públicas, de suas funções específicas; que 
implantasse práticas administrativas democráticas no in­
terior dessas empresas que deveriam servir de _exemplo a 
todas as demais. Enfim, Srs. Senadores, acho que po­
derlamos e deveríamos enfrentar esse problema com _a 

elaboração- e ·a aproVaçãO ãqui no Congresso de um ver-
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dadeiro EstattJto das Empresas Estatais que proponho 
seja incluído nessa pauta de entendimento interparti­
dário. 

_Finalmente, o sétimo ponto dessa pauta. Não sei se o 
mais polêmico, nem sei s-e o mais difícil, mas talvez o 
-mais irÍlporta'nte" e ce'ftainente um ponto impostergãvel 
nessa negociação. Quero me referir à questãO do restabe­
lecimento das eleições diretas para a Presidénciã da Re­
pública~ 

Trata-se de uma exigência da maioria esmagadora do 
povo brasileiro. São duas as razões dessa exigência: de 
um lado, a legitimação do Governo que precisa ter uma 
sólida base de apoio para: enfrentar a crise econômica; e -
a possibilidade de haver rotatividade no Poder, para dar 
à soCiedade a oportunidade de rever periodicamente a 

- orientação do governo nos diferentes campos de 
atuação. Vamos discutir esse ponto com dedicação e ho­
nestidade que ele requer, Vamos considerar todos os ele­
mentOs co-ndicjonantes dessa decisão. E vamos tomá-la 
fixando uma data próxima para esse evento, que dé à po­
pulaçâo 6rasHeira uma perspectiva de participação na es­
colha do seu Presidente, perspectiva essa que terá o efei­
to de legitimação por antecipação sobre o governo atual, 
reforçando seu respaldo para a política de enfrentamen­
lo da crise econômícã. Não acredito que o PDS assuma 
uma posição de rigidez contrária a essa decisão emine_n­

.lemente democrática. 
São esses os sete pontos da pauta que proponho, Srs. 

Senadores. Acho que em torno deles podemos concreti­
zar um entendimento, uma verdadeira trégua política 
como propôs o próprio Presidente. Credencieinos, cada 
Partido, dois representantes para esse diálogo objetivo. 
Nós do PD1' estamos Prontos ainda hoje. A obra do ho­
mem público é a obra da paciência, disse com mui-ta pro­
priedade, e com muita profundidade o Senado{ Sarney. 
Mas há iilõmentos. hâ poucos momentos na história dos 
povos em que a urgência se impõe, e não pode ser con­

- fundida com falta de paciência. Vivemos, penso eu, um 
desses momentos cr-uciais no Brasil de hoje. E o momen­
to exige_ que desçamos da tribuna- e nos_ sentemos já à 
ffiesa de negàciações. Alinhavado o entendimento - e 
creio na sua viabilidade, creio por tudo que tenho lido, 

-escutãdo _-e 'éonversado ultimãmente aqui no Congresso 
_entre os políticos, creio mesmo sabendo que os empre­
sários e os trabalhadores já não crêem - alinhav!J,do o 
entendimento entre os Partidos, subiremos todos a ram­
pa do Palácio- e o PMDB também subirã, estou certo 
- pára formalizar a trégua, sob a liderança do Presiden­
te João Figueiredo, que estará então sím concliliildo e 
coroando a sua obra de redemocratização do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O Sr. José Sarney - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma explicação pessoal, uma vez que fui citã.do no­
minalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Sarney, para uma expli­
cação pessoal. 

O SR. JOSt SARNEY (PDS- MA. Para uma expli· 
cação pessoal. Sem revisão do orador.)_-Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Em primeiro lugar, devo agradecer ao Senador Rober­
to Saturnino que, em nome do PDT, acolheu ao nosso 
chamamento para uma reflexão mais ampla sobre a si­
tuação nacional e, ao mesmo tempo, uma análise dos 
pontos de convergência que todos temos que encontrar, 
o terreno comum do interesse nacional. 

Assim, esta breve explicação pessoal tem a fina!idade 
de dizer que recolho das palavras proferidas pelo Sena­
dor Roberto Saturnino a parte das nossas concordân­
cias, deixando de lado as divergências. Acho um dado 
extremamente positivo que o âmago das palavras do Se-
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nador Roberto Saturnino tenha sidO a aceitUçãO- dO 
diálogo, sem radicalismos e sem prevenções. -

Tcnht) peloJ Senador Roberto Saturnino estima pes­
soal sedimentada pelos longos anos em que, juntos, labu­
tamos na vida públicu, denlro do Parlamento. Mais do 
que uma estima pessoal, tenho uma grande admiração 
pelo excelente homem público que S. Ex~ é. 

Ditas estas palavras, q-uero apenas fai:er um pequeno 
reparo de natureza pessoal, quando S. Ex' se referiu a 
uma possível falta de convicção, quando abordei o 
problema das empresas CS1atais. 

Não seria nada demais se eu tivesse revisto uma po­
sição a este respeito, temos exemplos extraordinários de 
grandes parlamentares que aqui tiveram oportunidade 
de relificar pontos de vista, sem que isso denegrisse as 
suas vidas públicas. 

Bernardo Pereira de Vasconcelos, para citar o grande 
Bernardo Vasconcelos, fez aquela famoSa citação do. "re­
gressista", quando disse: "Então a liberdade era nova, 
estava nos homens, mas não nas coisas e hoje eu sou re­
gressista '', 

Devo, também, lembrar que Rui Barbo~a. muitas ve­
zes, foi acusado neste Senado de incoerência, e ele teve 
oportunidade de dizer que não mudaVam as pedras e sim 
os homens. 

E o próprio Abraham LinColn~ o grande Lincoln, 
referiu-se a negar o cumprimento de promessas, quando 
achou que suas promessas estavam erradas. 

Entretanto, nesse ponto o Senador Roberto Saturnino 
merece, de minha parte, uma retificação. Não mudei em 
nada. 

Foi com absoluta convicção que, no meu discurso, 
abordei o problema das estutais. Isso não significa, de 
nenhuma maneira, que deixe de reconhecer, como sem­
pre reconheci, que o Estado tem que ocupar os vazios 
econômicos, sempre que a empresa privada não o puder 
fazer, 

Mas, o que houve no País; nesses anoS todos, o que 
tem havido, e continua havendo, é uma invasão total, ex­
trapolando os próprios limites constitucionais reserva­
dos à intervenção do Estado na economia. 

t: tão alarmante esta conduta que, hoje, mais de 60% 
dos investimentos, no País, são do Estado e, em grande 
parte, de empresas estatais. 

Por outro lado,_quando fiz a crítica da necessidade de 
uma renexão conjunta sobre as empresas estatais, coinci­
dentemente, muitos desses abusos denunciados pelo Se­
nador Roberto Sa.turnino coincidem com as críticas que 
estavam dentro de mim. 

Estou perfeitamente de aco.r.do_que o Congresso. Na­
cional vote um estatuto da empresa estatal. Acho que 
esse é um ponto básico, em que todos nós podemos en­
contrar uma grande área de corivergência. Agora, tenho 
uma profunda convicção: já os anos me fazem dizer que 
esta convicção é extremamente sedimentada. Ela deve 
merecer a atenção do País. Cada vez mais, nós todos que 
pertencemos a esta geração, que tem sido uma geração 
sofrida. na política, e não só na política como, também, 
nas nossas próprias vidas, precisamos pensar sobre os 
perigos das idéias absolutas. Uma geração sofrida pelos 
tempos de transformação e mudança que todos nós atra­
vessamos, no mundo inteiro, uma mudança profunda de 
valores, tem que ter cuidado com os dogmas. 

Mas, esta convicção profunda é de que, em todo lugar 
em que a liberdade econômica.entrou em perigo, a Hber­
dade política ruiu com ela. Essa é uma verdade constata­
da pelos fatos. Ela não é mais umã questão" teórica. Não. 
Hoje, não estamos mais no terreno da teoria. Estamos 
no terreno da visão de um mundo em que, nos lugares 
em que a liberdade econômica s.oçobrou, a liberdade 
políticu foi esmagada como ela. Em nome do bem~estar . 
econômico matou-se a liberdade individual. Então, esse 
é o perigo embutido dentro do estatismo, que todos nós 
devemos estar atentos a ele, para que o nosso idealismo 
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_não seja traído. A liberdade morre com o estatismo de­
senfreado_ 

E sei que, sob esse aspecto, o Senadôr Roberto Satur­
nino tem os mesmos pontos de vista. E S .. Ex• jamais dei­
xara. de reconhecer-essa verdade que está contida como o 
fu"lcro da parte fundamental do meu discurso, quando 
tratei das empresas estatais. 

Assim, esta explicação pessoal, rebatendo na mesma 
tcda,. é a expreSsãO dessa convicção q1:1e deve ser medita­
du por todos nós. Não coloquemos em risco a liberdade 
política, exacerbando a idéia da estatização. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Virgílio Távora (PDS- CE)- Peço a palavra 
como Líder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares)- CÔncedo a 
Palavra ao nobre Senador Virgflio Távora, como Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tive oportunidade de ouvir, na Câmara· dos Deputa­
dos, o discurso do ilustre Presidente do Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro. Ouvi, depois, o discurso 
do Senador José Sarney, Presidente do Partido De.mo­
crático Social. Embora não eslivesse em plenário, acom­
panhei o notável pronunciamento feito hoje, aqui, pelo 
nobre Senador Roberto Saturnino. 

Espero amanhã, Sr. Presidente, focalizar, sob o aspec­
to politico, a posição do meu Partido. Mas, neste mo­
mento, quero referir que estranhO é que haja tantas di­
vergêricias, porque nos discursos pronunciados a palavra 
mais comum foi "consenso", essa palavra que o gênio 
político do Governador Tancredo Neves ressuscitou e 
trouxe para o debate. 

É com alegria que vejo, Sr. presidente, que já há ou­
tros rampeiros que querem também acompanhar o PTB 
e subir <:~té o Palácio do Planalto. Não é só o PTB, tão 
acusado. Esperamos somente que o PMDB atenda ao 
apelo do nobre Senador Roberto Saturnino, e todos os 
NrTIO.OS ·subam a rampa do Palácio do Planalto, não 
·para pedir, -mas para colaborar com O Senhor Presidente 
da República em busca de melhor solução para o País. 

Era só o que eu tinha a dizer. (Muito Bem!) 

-0 SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Seb.ador Carlos Chiarelli. 

-0 SR. CARLOS CHIARELLI (PDS- RS. Pronun­
cia· o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Esta manifestação que faço, a título eminentemente 
pessoal, refere-se fundamentalmente a esse tema tão 
questionado e tão significativo que é o De.crto-lei n9 
2.045. 

O tempo passa e os problemas, desafiadores e múlti­
plos, exigem solução, sob pena de cair-se ante o enigma 
da esfinge, exigindo decifrá~lo ou devorar-nos. Não se 
trata de temer, timidamente; trata-se .. de, ne.cessariamen­
te, ousar, na busCE. dinâmica e vigorosa de alternativas 
certas e imediatas, posto que a solução a destempo, ain­
da que teoricamente correta, é inútil, e até mesmo cruel; 
o agir tardio é pior que o não agir, ou o agir erroneamen­
te. 

-Comprometidos com a definiÇão partidária conscien­
te, vindos dos debates em praça pública, submetidos ao 
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veredito da. opinião popular, o ca)ar agora seria covar­
dia, omissão, .conivência com.o erro· flagrante e_doloro­
.so. O devt:r de lealdade com os principias da democracia 
social, .a solidariedade daqueles que confiam em nós e de 
nós espe_ram, obrigam-nos a falar, e a falar em voz alta 
para que se ouça e para que se entenda. 

Como representante de representados conscientes, não 
cabe a silente.parceria com o desacerto, e a ilógica de­
serção da batalha que cobra posições másculas. Respal­
dado, como convém numa democracia, pela vontade do 
povo, e a ela, e sobretudo a ela, devendo a explicação das 
atitudes e dos posicionamentos, nào é admissível ce.der 
às imposições inconseqUentes, tecnicamente errôneas, 
socialmente insensíveis e politicamente inábeis de uma 
tecnocracia que se perpetua no erro e que perde a respei­
tabilidade da opinião nacional. 

Engajados numa sadia e progressista proposta parti­
dária - a melhor de quantas se apresentaram ao exame 
crítico de nosso povo - a proposta do Partido Demo­
crático Social, nosso Partido, seria covardia e insensatez 
não ter olhos para ver, e, sobretudo, n~o ter palavras 
para dizer, quando se sabe que, mais do que nunca, em 
hora como esta, "quem cala consente, e quem consente, 
se faz sócio e co-autor do engano, e da incompetência". 

O Sr. Roberto Saturnino - Muito bem! 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Como nos tempos 
do casamento alicerçado na indissolubilidade do víncu­
lo, poder-se-ia dizer que, face ao contexto vivido e convi~ 
vida neste então, cabe-nos falar agora, ou calar para 
sempre. 

E nós, do PDS, ternos muito a dizer, sobretudo os que, 
parlamentares em legislatura anterior, fomos para a li­
nha de frente defender a proposta de introdução, nos 
idos de 1979, de uma nova.lei e de uma nova filosofia sa­
larial, que recebia, naquela ocasião, a vaia, o protesto, 
até o achincalhe de uma Oposição despreparada, a de­
fender posturas e propost<Js simplórias e imediatistas; 
essa mesma Oposição ·que, repentinamente, se apresenta 
como a mãe do filho que queria abortar, defensora da lei 
que envidou esforços para que não existisse. O Tempora, 
O Mores .•. 

Tal registro, no entanto, rião nos aquieta a consciência 
crítica de pedessista. Vemos, junto de nós, ameaçador e 
danoso, o Decreto-lei n9 2.045, síntese do despreparo téc­
nico se lançando sobre a problemática salarial. ~ como 
que colocar o País, sobretu.do as classes menos favoreci­
das, no caldo apimentado da tensão, e estimular ao m~­
xímo a pressão da panela social para ver o que sucede! 

Não acredito que a rejeição do Decreto-lei perturbe a 
Segurança Nacional; ao contrário, adotá-lo, preservá-lo 
é que pode inquietar e alterar a própria convivência so­
cial e ter reflexos negativos na segurança coletiva. Não se 

·pode admitir que, num curto espaço de seis meses, te­
nham ocorrido, por diferentes caminhos e com diversos 
títulos formais (mas sempre marcados pela mesma ori­
ge·m), cinco alterações redutoras no processo de correção 
salarial. Tirou~se o que se dera, suprimiu-se o que fora 
""COnquistado e decorrera da sensibilidade social do Go­
verno, na busca enganada e enganosa de reduzir esse trá­
gico quadro de diferenças que marca a realidade brasilei­
ra. 

A partir de um IN PC que, no exercício de 1982, foi 
menor que a ·inflação em cerca de 15%, adotou-se o 
Decreto-lei n9 2.012, nascido com a promessa de conter a 
inflação e aumentar_ o índice de emprego; natimorto que 
não con.seguira cuffiprir nem uma nem outra das suas 
gratuitas e .insinceras ·prom'essas. Com ele, no entanto, 
mau grado o aborto ter.apêut[co realizado, foi-se o adi­
cional de 10% sobre o INPC, -que servirã. como um agen­
te de mod!!sta porém e.ficiente redistribuição de renda sa­
larial. Veio o Decreto-lei n9 2.014, no bojo de um acordo 
partidário salutar ~ adulto, com pretensões de ser uma 
fórmula transitória de compromisso; não chegou a es­
quentar o banco, abalroado pelos expurgos insensrveis e 
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injustificáveis, que desnaturaram a própria essência da 
lei salarial, nascida sob a inspiração justa e lógica de de-­
volver ao trabalhador aquilo que perdera pela corrosão 
criminosa do processo inflacionârlo. Pagou, então, o as­
salariado - sem chance de repaSsa-r seus prejuízos - a 
violência do expurgo da .. inflação corretiva" e das "aci­
dental idades". 

Com isso, o INPC passou a ser um valor arbitrll.rio, 
produto deJórmulas quase mfstlcas, decorrentes da litur­
gia dos laboratórios_ "sacrossantos" de uma tecngcracia 
que não reconhece feições e não tem _afei_ções, que nãó 
convive com pesso-as, que não tem apreço pela democra­
cia e pelo respeito à vontade popular, e que se compraz 
na alquimia- sem êxito e sem competência- dos con­
juntos numéricos e das estatísticas distantes e,_pelo visto, 
imprecisas. 

Não satisfeitos com esse quadro lastimável, cr:iou-se o 
mito da redução, do achatamento salarial como compo­
nente da Segurança NacionaL Não se disse, então, que 
esse salário perseguido e reduzido, reprimido e contraí­
do, é o penúltimo em valor real da América Latina, na 
qual somos os maiores em população,_ território, f abri~ 
cação de televisores coloridos, au_tomóveis de Iu;.:.o, etc, 
Só_ nOs ganha, nesse campeonato de tragédia social, o Pe­
ru. Perdemos para a Nicarágua, para a Guatemala, para 
El Salvad~x. segundo nos confiam os relatóriOs iâõneos 
de organismos como a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT); os mesmos relatórios que nos recordam 
que, relativamente, temos um salário mínii:u_o que é a me­
tade do Paraguaio, desse Paraguai de quem, as vezes, se 
ouve comentário crítico _ou referência desabonató.ria, 
como se pudesse o esfarrapado criticar o roto, nem tão 
roto assim. 

Não é possível, em nome da seriedade naçional, com­
pactuar com o De_creto-lei n~' 2.045. 

O Sr. Roberto Saturnino- Muito bem! Muito bem! 
(Palmas.) 

O SR. CARLOS CHIAREL_Ll- Nossa manifestação 
é um brado de alerta e de protesto, de quem confia em 
segmentos expressivos do Go\.'erno do-Presidente João 
Figueiredo, e não quer e não po-de aceitar que se vejam 
envolvidos num procedimento lnjustifid.vel~- qUer"-nOa:s--­
pecto político, social ou econômico. Erro múltíplo e in­
sustentável. Erro polivalente, nascido da pretensa onis­
cência de uma tecnocracia que insiste na empâfia para 
ocultar seus desacertos, e se atreve a ser irônica, como se 
com esse procedimentQ primário pudesse esconder a 
crueldade do seu despreparo, que maculao Govetnb, ert· 
fraquece o Partido e pena(iza o povo. 

O DecretQ-lei n" 2.045, além do maleficio que provo­
cará nos assalariados, será inSídioso para as empresas, 
particularmente para as pequenas e médias. Com a mo:: 
sofia adotada, a partir do Decreto-lei n" 2.012, que foi ti~ 
rando cada vez mais de quem ganhava menos (maioria 
esmagadora da população assalariada brasileira), 
mudou-se progressivamente o perfil de consumo nacio­
nal. Ao invés .do a_créscimo ocorrido, nos últimos três 
anos, na aquisição de bens essenciais (aHmentação, ves­
tuário, etC.), decorrentes das necessidades prioritárias da 
população de baixa renda, se está a beneficiar com_J,Im 
critério incompreensível e descabido, oUtras faixas emi­
nentemente minoritárias e mais bem-dotadas, que asse­
gurarão, talvez, um melhor mercado para os bens durá­
veis, usualmente produzidos pelo grande capital nacio~ 
nal e, sobretudo, pela empresa multinacional. 

Mais preocupante: a pequena e média empresas, ante 
a redução salarla.L de 70% dos ~mpregados deste Pafs, 
que percebem até três Salários mínimos;terá dlinínufida 
a sua capacidade de sobrevivência. Ela, que já luta para 
enfrentar o cipoal burocrático, as altas taxas tributárias e 
o estrangulamento sufocante do preço escorchante do di· 
nheiro, terá de ver os consumidores com seu poder real 
de compra sensivelmente diminuído. E se a loja não ven-
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der uo assalariado (e, no Brasil, noventa milhões de pes­
. soas só podem consumir em decorrência dos ganhos sa­

lariais), seguramente não comprará da indústria. E as· 
sim, nesse cortejo de desesperança e nesse progredir viró· 
tico da recess_ào, irá junto, embutido, o germe terrjvel do 
desemprego. 

-o--::.Sr. Roberto Saturnino - Muito bem colocado, 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Eis a grande questão: 
o Decreto·l~i n~' 2.045 não é só penoso quando dimimri 
salários. o que já seria bastante, sobretudo quando pena· 
liza, nurn País em que se ganha muito pouco, os que me­
nos ganham; é mais penoso e perigoso, quando além de 
reduzir salários, diminui empregos, enfelicitando _e con­
_dcnando as pequenas e médias empresas que, não tendo 
para quem vender o que vendiam, dimínuirão seu flUxó 
de atividades e, logo, muito logo, liberarão mão-de-obra, 
aumentando a procissão desesperançada dos que não 
conseguem cumprir o dever e exercer o direito constitu· 
cional de trabalhar e produzir para si, para sua famílta e 
para seu País. 

-_0 Sr. Roberto Saturnino -_Muito claro._ 

O SR. CARLOS CHIARELLI --E é conveniente 
lembrar a sempre renovada lição do estadista que a In­
glaterra deu ao mundo, Winston Churchill;_ "Mais terrí· 
_v_el que o desemprego, .só a &uerra, porque também traz 
consigo o desemprego". E da lição de ontem, ao exemplo 
de hoje, é um passo que se dá Sem agrado, mas por neces­
sidade de correção- crítica. Já convivemos_ com um pano­
rama desolador de mais de 4,5 milhões de desemprega­
dos. Agregar maiores e incontroláveis cifras a esse con­
tingente pai si só preocupa-nte, seria um testemunho de 
insensatez e de perigosa ignorância das reaç-ões agressi­
vas que podem ter massas taii.gidas pela Tome e pela de­
sesperança. A efervescência social chega ao seu limiar e 
já mostra _características de tensão, em regiões onde se 
a_gudizam os desníveis e se estereotipam os problemas, as 
aflições e os reclamos. Da tensão para a convulsão será 
muito fácH, ainda que muito dramático, de,sde que não 
nos apercebamos do veneno deletério que estamos a ofe­
recer, em largos sorvos, ao Piiís-; atravéS deSsa prescrição 
charlatanesca do Decreto-lei n" 2.045, verdadeira "poção 
mílagrosia" que nos cura da doença que não temos (os al­
tos salários) e deixa intocável as verdadeiras enferrti.ida· 
des, os tumores com aspectos malignos que nos intimi­
dam e ameaçam: a dívida púbHca interna e as desvaira­
das e incontroláveis taxas de juros, impeditivas de que se 
realize , com êxito, qualquer atividade que não seja o 
jogo im):lrodutivo da especulação finâ.nceira. 

O Sr. Roberto Saturnino- Muito bem! (Palmas.) 

O SR. CARLOS CIDARELLI- Todos sabemos que 
foram vendidas quiinefas e produzidas ilusões, que não 
nos enganam: ·nem ao Partido, nem ao povo; e, acredito 
flrmem_ente, também não iludem segmentos significati­

_vos e sét="iOs do próPrio GovernO-. cànsad·o -aas-mentiras e 
das promessas enganosas, irrealizáveis e irrealizadas da 
tecnocracia econômica. (Muito bem!) Seís meses depois 
do Decreto-lei n~' 2.012, ao qual se seguiram todas aS vi o· 
lências salariais que já referimos, aumentamos escanda­
losamente a inflação (que i riamos diminuir) e reduziãlos 
o emprego que fora prometido e jurado aumentar. Ah, 
incompetências, inconveniências, incongruências... e 
quantas. 

Mais trágico é que, condenada, antecipada e futurolo­
gicamente, a produtividade nacional a zero, aplicados os 
dois expurgos, retirados os dez por cento adicionais e, 
agora, comprimida a taxa de reajuste para um valor 
igual a 80% do IN PC, pode-se assegurar que, na verdade, 
face a todos os cortes anteriores, o trabalhador irá_-rece­
ber, na época em que a inflação é de 160% a.a,., uma real 
reposição (muito parcial, diga-se de passagem);·tfu.me­
nos de setenta por cento do valor efetivo ~ inflã,ção. 
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Esse é o número, e não os oitenta por cento do IN PC. 
Dai a conseqüência matemática irreversível:- em menos 
de quatro re<ijustes semestrais (que é para quanto tempo 
aparentemente se estabeleceu a cruel mecânica em vigor) 
o trabalhador terá perdido todg o_ poder real de compra, 
todo_ o montante de recuperação efetiva do seu salário. 
(Muito bem!) 

Parece que não conseguem os nossos economistas ofi­
ciais convencer-se de que não é o reajuste salarial que 
ocasiona a inflação, mas esta, na sua incontida perma­
nência, que obrigou, por imperativo de justiça social, à 
doação daquele, sob pena de pagar a classe assalariada, 
justamente a que menos tem, o preço dessa inflação que 
tem o dom de contribuir para a concentração desenfrea­
da da riqueza em mãos elitizadas. 

No entanto, o que nesta hora nos inquieta é que o 
problema do Decreto-lei n9 2.045 não se esgota em meros 
e traumatizantes índices episódicos, o que já seria bas­
tante. O que nos atormenta é que o País corre o rísco de 
tohvu[são, ante uma democracia, conscientemente assu­
mida pela Nação, vigorosamente defendida pelo nosso 
partido_ e corajosamente liderada pelo Presidente João 
Figueiredo, mas uma democracia juvenil, tenra, recente, 
As tiOSsas instüuições, malgra-do o apreço que lhes eStá a 
oferecer progressivãmente o povo, ainda são frágeis, 
porque quase sem raízes passadas. E ante esse quadro, 
ver os milhões de desempregados, sem o que perder, por­
que já perderam, porque se lhes nega o direito mais ele­
mentar, que é o de sustentar-se com o seu trabalho, 
preocupa-nos, porque se tem amor ao País, responsabili­
dade com sua gente e respeito às suas instituições. (Mui­
to bem! Palmas.) 

A adoção do l)ecreto-lei n" 2.045 traz consigo o perigo 
da perturbação, que, ademais, nos tiraria insubstituível 
Cacife- que a democracia constituída ofereCe- pata -ãs 
grandes negociações econômicas internacionais. (Pal­
mas.} Nossa força, que nasce do nosso significado estra· 
tégico, de nossa liderança continental, de nossa valia 
geopolítica, se impõe com o patrimônio que só as liber­
dades democráticas oferecem, na respeitabilidade do 
concerto universal. 

E real, mas inconcebível, que uma medida tenha c~n­
Segu!do o milagre da rejeição unãnime, seja qual for o 
segmento da sociedade de quem se peça uma manifes­
tação: os empresários não o querem; os trabalhadores o 
repudiam; os políticos o criticam, inclusive nós, os pe­
dessistas. porque o VemOs como perigosa e irijtisfiffCávei 
negação do nosso programa doutrinário. Chegaria a di­
zer que até mesmo os credores do Brasil, os grandes res­
ponsáveis pelo sistema financeiro internacional, não ha­
verão de ter, numa análise mais profunda, conveniência 
de que se aprove decreto tão iníquo e angustiante quanto 
esse. Isto porque, se o Decreto-lei nl' 2.045 for aprovado, 
implicará, como vimos, -num processo de crescimento in­
controlável do desemprego e este, somado à repressão 
salarial, levará necessariamente à tensão social que pode­
rá desembocar na convulsão e na desestabHização 
político-institucional; destarte, é óbvio que oS credOres; 
_desejosos de receber seus financiamentos e investimen­
tos, não poderão ter interesse em conviver com uma so­
ciedade_ política em desagregação. Simplesmente porque 
muito mais difícil então s~ tornará cobrar as suas contas 
e, sobretudo, muito mais fácil será o País se tornar presa 
fácíf de promessas demagógicas, popularescas e inconse­
qaentes_, conduzindo o povo desesperado e descrente a 
balcões de ilusões extremistas, que oferecem milagres fu~ 
turas_, à_ custa de submissões presentes e do próprio holo­
causto da democracia. 

O Sr. José Lins-- V. Ex• me permite? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral. Fazendo soar a 
campainha.)- Um momento por favor, nobres SenadO­

res. 
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Esta sessão se deveria encerrar às 18 horas e 30 minu­
tos. Estamos tomando conhecimento de que haverá uma 
pequena prorrogação na sessão da Câmara dos Deputa­
dos. Então, na forma do Regimento Interno, proponho a 
prorrogação desta sessão por quinze minUtos, ouvindo o 
Plenário. (Pausa.) 

Não havendo manifestações em contrário, ftca prorro­
gada a sessão até âs 18 horas e 45 minutoS. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador me permite? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Ouço V. Ex• com 
toda atenção. 

O Sr. José Lins- Eu já conhe.ciaos pontos de vista de 
V, Ex• sobre o Decreto 2.045, e defendo o direito de V, _ 
Ex~ de expressar sua opinião sobre uma questão que in­
teressa a toda a comunidade brasileira, e que é de certo, 
traumatizante do ponto de vista político. Todavia V. Ex• 
não se limita a comentar o Decreto 2.045 nem a conde­
nar o texto daquele instituto. V. Ex' fala, de um modo 
geral e amplo, contra o governo, que considera estar pra­
rlcando iniqilídades, demagogia e charlatanismo. Claro 
que V. Ex•, nesse ponto, não representa o pensamento da 
fiderança. Não desejo polemizar com V. Ex' porque so­
mos do mesmo partido, apenas, ressalvo, diante do direi­
to de V. Ex~ de expressar o seu pensamento sobre o que 
bem entender, ressalvo as críticas que V. Ex.' faz, para 
além do Decreto 2.045, ao Governo como um todo. 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Agradeço a sua ma­
nifestação, ainda que dispicienda., nobre_ senadOr,_ posto 
que, de início, fiz-qUestãO de ressaltar para quem pudes­
se, menos avisado, ter outro tipo de interpretação, que 
falaVa em nome pessoal e reitero esse fato: apenas talvez, 
nesse caso, obrigado pelo seu aparte, a dizer que falo em 
meu nome pessoal e em nome de I milhão e 270 mil elei­
tores do Rio Grande _do Sul, conscientes e adequada· 
mente preparados prira dar esse respaldo e co·m os quais 
comungo perfeitamente, que têm uma vinculação parti­
dária histMica e que tiveram sempfe Uma postura de 
lealdade aos princfpios doutrinários, absolutamente in­
desmentiveis, porque aqui eStou a falar, e aqui estou a 
criticar tecnocratas embutidos na estrutura do governo, 
que jamais os encontrei na luta dura e ârdua da conquis­
ta do voto, de quem nunca ouvi falar nas_ lides diárias da 
organização partidária e cujos atos permanentemente 
destoam- o que lastimo profundamente- c!os princí­
pios programáticos com os quais tenho vínculos, aos 
quais efetivamente respeito e que estão inseridos na Car­
ta da Democracia Social e do PDS, partido que não tem 
dono, do qual me sinto tão afiliado e no qual me sinto 
tão integrado quanto V. Ex• 

O Sr. José Lins- V. Ex~ sabe que eu apenas externo 
um ponto de vista que para nós é fundamental. Defendo 
o direito de V. Ex~ defender as suas idéias, porém, quero 
deixar claro, que de modo algum concordamos com o 
pensamento de V. Ex~, sobretudo quando extrapola a 
análise do tema fundamental do seu discurso, que eu 
imagino ser o Decreto 2.045, Para se voltar contra o go­
verno como um todo, ao qual, repito, V. Ex• chama de 
demagogo, de charlatão e iníquo. 

Era esse o ponto para o qual eu desejava chamar a 
atenção de V. Ex.' 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Meu caro Senador a 
minha preocupação não é fazer esse registro e no texto 
está escrito: faço e reitero que as propostas e as fórmulas 
da tecnocracia, sejam elas do escalão que for, n~ área 
econômica;-São charlatanescas, errôneas, descabidas e 
ineficientes. Tenho a absoluta tranqUilidade de reafirmar 
e digo isso com a tranqüilidade de integrante do PDS, 
porque eu me sinto vinculadO ao programa do partido. 
Infelizmente esses Senhores não se sentem vinculados. 

Faz-se imprescindível que se reverta o fluxo das pres­
sões ,políticas, Sociais e econôiTiiCas. 

Seria aconselhável e até necessário que o Executivo, 
como ocorre nas democracias consolidadas, pressionasse 
o Legislativo, não para levá~ lo a adotar medida tão inex­
plicável e incongruente, mas para fazê-lo reagir, como 
instrumento de contrapressào. que pudesse ser usado 
pelo próprio Executivo, nas negociações com o Fundo 
Monetário Internacional. O Executivo, ao invés de dizer 
ao Legislativo, que é preciso concordar, que ê preciso 
homologar, que é preciso acreditar, até no inaceitável 
porque essa é a recomendação e a fmj)osição dos tecno­
cratas internacionais do Fundo, deveria, ao contrário,­
diÚ:r ao FMI, que o Brasil, elemento fundamental de 
equilíbrio nas relações internacionais entre ocidente e 
oriente, não pode correr o risco da desestabilização polí-

. _ _lic<l e do tumulto social. Estes teriam um preço que iria 
além de nossas fronteiras e causaria incômodos à chama­
da sociedade ocidental, capitalista e cristã. t hora de di-

---zerao FMI ciue-Q-COngresso, legítimo representante da 
vontade popular, eleito pelo povo, tão respeitável como 
o pióprio- Congresso Norte-Americano, que é tão respei­
tado, não acolhe, nem concorda com medidas tão perniM 
ciosas e ln]USffficàVeis. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI ~-Ao invés de usar o 
FMI paru pressionar o congresso, usar o congresso, a de­
mocracia, o nosso trunfo internacional, para rejeitar e 
devolver as intromissões do FMI. 

Ouço com prazer o Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Pedi o ap-arte, eminente Se· 
nador Chiarelli, somente para dizer que a um mílhão e 
duzentos e setenta mil eleitores, em cujo nome V. Ex' fa­
la, pode V. ExJ juntar mais um nome, um eleitor, o de 
Luiz Cavalcante. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Senador, crie ê ex· 
tremamente valiosa a sua manifestação pela_ postura per­
manentemente autônoma e independente, que sempre 
pautou os seus trabalhos parlamentares. 

O Sr. Gastão Müller- Antes que V. Ex~ prossiga, eu 
quero, em nome do PMDB, de que virtualmente estou 
na liderança, me congratular com o discurso do jovem 
Senador do Rio Grande do Sul e dizer que nós, do 
PMDB, totalmente endossamos as palavras de V. Ex• e 
podemos acrescentar ao apoio que V. Ex' teve do um mi­
lhão de duzentos mil votos do Rio Grande do Sul, mais o 
voto do eriiÍnente Senador Luiz Cavalcante, e mais al­
guns milhões de votos do PMDB; fora a diferença de 
qual nós vencemos a última eleição, de 12 milhões devo­
tos. V. Ex•, no momento, expressa o pensamento do 
PMDB sem fugir à disciplina partidária, porque ser par­

- tidârio, não é ser subserviente, e V. Ex• está provando 
que tem futuro na política, porque tem uma característi­
ca das principais: não ser subserviente. E eu quero ban­
car aqui o profeta, eu vejo em V. Ext._ Senador Carlos 
Chiarelli, em formação neste País um futuro Ministro do 
Trabalho. E eu quer~ __ estar vivo para _ter_o_ prazer de 
cumprimentá-lo, quando V. Ex• chegar ao Ministério do 
Trabalho para representar perfeitamente o pensamento 
do seu paftido, sem os tecnocratas e o pensamento do 
povo do Rio Grande do do Sul,_que tão bem representa. 

O SR. CARLOS _dÍJ.<\RELLI - Cfoslaria~ apenas, 
de fazer um registro com r caaçào à intervellção do nobre 
Senador Gãstãc, !Vfü: • de que. o jovem com que ele me 
qualifica, naturaJ •. ·~ate por um defeito de boa vontade, 
lembrando sempre que a juventude é um mal que se cura 
com o tempo. E no meu caso eu já me sinto perfeitamen­
te curado. Quanto ao seu vaticínio, se for p-ara- O bem do 
País, evidentemente não se me afasta a hipótese. O im-

- portante no entanto, nobre Senador, é que seja quem for, 
amanhã ou depois, o que responda pelas relações entre o 
capital e o trabalho, no País, tenha efetivamente uma. vi­
são e uma ação pautadas pelos princípos da democracia 
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social. Digo-lhe mais: agradeço a manifestação de soli­
dariedade do seu Partido, através du sua voz de liderança 
mas, sem·que isso me faça preocupações de que aqui es­
tou a falar uma linguagem que fuja da doutrina, do pro­
grama, dos princípios da democracia social e do PDS. 

O Sr. João Calmon- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Ouço com prazer o 
nobre Senador João Calmon. 

O Sr. João Calmon- Eminente Senador Carlos Chia­
relli, é uma pena que a legislação do nosso País nào per­
mita que nós, parlamentares, iniciemos um processo 
para o enquaçlramento, na Lei rle Segurança Nacional, 
dos responsáveis pela elaboração do nefando Decreto-lei 
n9 2.045. Este decreto poderá provocar, como V. Ex~ jâ 
salientou, uma convulsão sociaL E lamentável que os 
seus responsáveis continuemos impunes, porque o 
Decreto-lei n~" 2.045 está em pleno vigor. Essa situação 
dramática já se reflete na reportagem de capa da Revista 
"Isto É" desta semana, que demonstra, da maneira mais 
eloqüente, que a fome hoje não é um triste monopólio do 
Nordeste. A fome jâ está se espraiando pelo Brasil todo, 

_ .c_onforme o documentário daquela revista. Muito obri· 
gado a V. Ex~ 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Agradeço, ainda 
que com tristeza pela força candente e pelo drama conti· 
do nas suas palavras, a sua manifestação e não poderia 
dizer que delas discordo, ao contrário, com elas comun­
go:-

Por isso, entendamos que, nessa hora, impõewse, não a 
discussão sobre aprovação ou rejeição do decreto, o que 
implicaria em confrontos e demoras, mas a sua retirada, 
pur4 e simples, imediata e saneadora, numa demons­
tração de sensibilid"ade socíal e política do Governo, a 
quem dirigimos esta recomendação e este apelo. 

E o Partido Democrático Social, o nosso PDS, tem 
que ser o gestor dessa proposta, em nome de uma fideli­

-dade (que- não pode ficar esquecida) aos nossos princí­
pios, aos nossos objetivos, e ao nosso programa; em 
atenção à paternidade, que nos corresponde, da própria 
lei salarial, que, repito, outros condenavam, quando, 
confiantes e esperançosos, nós defendíamos a sua im­
plantação. 

Não nos atemoriza, é bom que se diga;apoiar e apro­
var medidas, mesmo duras, drásticas e até impopulares, 
desde que lúcida e oportunamente justi_ficadas, explica­
das e, s_obretudo, comprovada a sua necessidade impos­
tergável. Se precisamos convencer nossos eleitores, ver­
dadeiros titulares de nosso mandato, é preciso que, an­
tes, estejamos convencidos. Por isso, nesta hora de_deci­
são, cabe ao partido o dever de liderar a empreitada co­
rajosa da solidariedade crítica, em nome da tranqaílída­
de sociaLe _da continuidade democrática do País, sem te­
mores, sem silêncios comprometedores e sem recuos. 

O PDS tem q_ue assumir o seu papel, participando das 
decisões, que rião serão decorrência das abstrações teno­
cráticas do !!XClusivismo governamental, mas de uma 
ação societária, e solidária, na qual o partido tem que ser 
respeitado, para ter o dever de respeitar. 

Para isso, há um obstâculo a vencer, um desafio a acei­
t_ar.e superar. ~I? Decr_etoM!ei 2.045, muito mais realidade 
concreta e prej~,Jdicial, do que mero fantasma assustador. 
Por isso, o nosso dever, de político, de parlamentar, de 
pedessista, de cidadão, é lutar, com a força dos argumen­
tos e com o dinamísmo revigorado das nossas convicções 
democráticas, para logo sepultá-lo, filho espllrio, como 
é, da mancebia ilegítima do modelo anacrônico e injusto 
do FMI com a insensível e aridamente apolítíca tecno­
craCia, tupiniquim. 

Esta é a nossa visão pessoal, repito, respaldada no 
mandato que nos foi conferido, absolutamente idônea e 
totalmente compatível com a Democracia Social, à qual 
nos filiamos num ato voluntário, com a qual temos a me--
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lho r afinidade e, sobretudo, à qual haveremos de defen­
der das indevidas intromissões de tecnocratas que jamais 
compartilh~ram das propostas dessa democracía.social, 
e que afinal de contas se empoleíraram no poder e bus­
cam, através de fórmulas mâgicas, milagrosas e mal su­
cedidas, desvirtuar, sobretu_d_o, um modelo democrático 
que se constrói e acima de tudo triviabilizando, com as 
suas mecânicaS improváveis de acontecimento viab11iza­
dor, o próprio projeto de justiça sociaL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Conçedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pro~nuncia 
o seguinte: discurso.)- SrA Presidente, Srs. Senadores: 

Nas dez principais cidades do País, no primeiro semes~ 
tre do ano, o nível da oferta de emprego caiu dentro da 
média ponderada de mais de dois e meio por cento, o cor~ 
rendo o maior descenso no Recife, com 4,42 por cento, 
seguindo-se Belo Horizonte, com cerca de 3,9_3%, São 
Paulo, com 2,98% e Fortaleza, com uma taxa de 2,55 por 
cento. 

Nesse contexto, cresceu Brasília, vinte e oito c_entêSi-­
mos por cento, segundo pesquisa do Sistema Naciorial 
de Empresas. 

A situação privilegiada de Brasília decorre do fato de 
ter o maior índice de renda. "per capita" do País, como 
cidade de funcionários, onde se hospeda a cúpula admi­
nistrativa. 

Nos demais centros urbanos, tivemos Salvador, com 
um decréscimo de meno_s de 2,11 %, Rio de Janeiro, com 
menos 2,06%, Belém, com menos 1,72%, Porto Alegre, 
com menos 1,6% e Cu_ritiba., com menos 1,5%. 

Os principais setores da economia que contribuiram 
para esse quadro negativo foram a construção civil e a 
indústria de transformação. 

No Distrito Federal, embora a retraçã_o da ~onJilrução __ 
civil, que em junho empregava menos da metade do que 
contratara em 1977, os demais setores apresentaram alta 
no nível de emprego, principalmente o setor de s.erviços, 
composto por empresas públicas, bancos e locadoras de 
mão-de-obra. 

Os dados de junho, em comparação com o mesmo mês 
do ano passado, mostram uma queda de mais de 20% do 
total de empregados na construção civil para a Grande 
São Paulo, enquanto a indústria teve uma retração me~ 
nor, de 7,63%, havendo um crescimento do comé_rcio de 
cerca de l%, crescendo o setor de serviços em 2,63%. 

A queda das vendas persistiu eln julho, em São Paulo, 
no primeiro semes1re, ·quando os bens de consumo durá­
vel mostraram uma expansão nominal da ordem de 94%, 
correspondendo a menos de 10% em valores deflaciona- _ 
dos, conquanto os bens de consumo durâvel experimen­
tassem um aumento de pouco mais de 100%, variação 
pratica me~ te igual ao aumento dos preços desses produ­
tos. 

Segundo o Clube de Lojistas, o resultado geral foi 
6,9% inferior ao obs_ervado em julho Q._e_1983. 

Tem-se notado, por outro lado, que é maior o nUmero 
de firmas surgidas do que o daquelas que fecharam, no 
semestre, parecendo que as grandes e médias tendem a 
ser substituídas por pequenas e micro-empresas, muitas 
de âmbito familiar, principalmente no terreno das con­
fecções e do artesanato. 

Coriclui-se ·que a inflação vem mudando o perfil do 
nosso universo mercantil e industrial, com reflexo no se­
tor de serviços. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente~ (Muito 
bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nunci_a o seguinte discursO.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Faço da tribuna, veemente apelo ao Sr_LMinistro_ dos 
Transportes para a pavimentação da BR-4 I 4, ligando a 
Cidade de Anápolis a Niquilândia, passando pela Cida­
de de CorumQá de Goiás e pelo Distrito do Cocalzinho, 
Qode se localiza importante indústria cimenteira do Gru­
po Votorantim, tudo numa extensão de 220krn. 

Em Niquelândia,- situa-se, hoje, impOftante pólo 
industrial-mineral, com a exploração vertical do níquel, 
por duas grandes empresas - a Níquel-Tocantins, do 
Grupo Votorantim, e a Codemin. 

Por essa rodovia transitam, diariamente, mais de duas 
centenas de veículos de alta tonelagem, sei-tdo impossível 
sua manutenção adequada, sem a capa asfáltica. 

Por várias- vezes, a referida obra teve início, 
paralisando-se logo a seguir, quando, na verdade, tem 
todos os requisitos exigidos para colocar-se como obra 
altamente prioritária. 

Por esse motivo, envio ao Sr. Ministro Oos Transpor­
tes essa s·olicitação, esperando ser atendido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. l"RESIDENTE (Milton Cabral)- Nada maiS 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinârta de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Proje_to de _Lei d;;~.,Câma­
ra ns> 79, de 1981 (n9 3.247/80, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de aplicação ern projetos 
específicos dos créditos e financiamentos de organismos 
governamentais e daqueles provenientes de incentivos 
fiscais, tendo 

pareceres, sob n"~>s 585 a 587,_-de 19~3. das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Economia, favorável, com emenda que apresenta 

de n~' I-CE; e 
-de_ Finanças, contrário, com voto vencido do Sena­

_dor José Fragelli e voto vencido, em separado, do Sena-
dor Pedro Siffion. - - - -

2 

Votação, em turno _único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nç 51, de 1983 (n<? 88/791 na Casa de origem), que revi­
gqra, com nova redação, o art. n~' 278 da Consolidação 
das LeiS do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei ns> 
5.452, d_e ]9 de maio de I 943, dispondo sobre a jornada 
de trabalho dos estivadores, tendo 
_Parec~ fa_vQ_rável,_sob n9 552, de 1983, da Comissão: 
- de Legislação Social. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra -n<?--150, de 1982 (n"' 3.826/80, na -CaSa de origem), que 
dá nova redação ao art. n"' 461 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei D~> ·5.452. de {9 

de maio de 1943,--tendo 
Parecer, sob n~' 627, de 1983, da Comissão: 
-de Legislação Social, favorável, com voto vencido, 

em separado, do Senador Gabriel_Hermes. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 
98, de I 983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer_ n9 756, de 1983), que au­
toriza o Governo do Estado _de P~rnambuco a elevar em 
Cr$ 84.206.720,00 (oitenta é quatro mnhões, duzentos e 
seis mil, setecentos e vinte cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

Setembro de 1983 

Parecer, sob n<? 757, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade,. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 
102, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como cOnclusão de seu Parecer n~' 783, del983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Estância (SE) a elevar 
em- Cr$ 45,299.987,01 (quarenta e cinco milhões, duzen­
tos e noventa e nove mil, novecentos e oitenta e sete cru­
ziíros e um-centavo) o montan-te de SUa dívida consolida­
da, tendo 

Pareceres, sob n<:>s 784 e 785, de 1983, das Comissões: __ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicídade; e 
- de Municípios, favorável. 

- Votação, em turno úniço, do Requerimento n~> 758, de 
1983 rle. a_utoria_ do Senhor Senador Lourival Baptista, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, dos dis­
cursos proferidos pelo Vice-Presidente da República, 
Aureliano Chaves, e pelo Presidente João Baptista Fi­
gueiredo, quando da solenidade em que reassumiu o car­
go, no dia 26 de agosto de 1983, no Palácio do Planalto. 

7 

Votação, em turno únic_o, do Projeto de Lei_do Senado 
n<:> 203, de 1982, de autoria do Senador Nelson Carneiro,--­
revogando dispositivos da Lei n~' 7.016, de 23 de agosto 

··de 1982, que dispõe sobre a reversãO para cargos inte­
grantes do Plano de Classificação Instituído pela Lei n<:> 
5.645, de 1970, tendo 

Pareceres, sob n<:>s 689 a 691, de I 983, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

jyridicJdade, e, no mérito, favorável. 
-de Serviço Público Civil, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

8 

Discussão, em turno. suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Decreto Legislativo ns> 1, de 1981 
{n<:> 75f80, na C~f!·lara dos Deputados), que homologa o 
ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou a 
emissão de papel-moeda, em 1979, no valor global de 
Cr$ 37.734.500._000,00 (trinta e sete_ bilhões, setecentos e 
trinta e quatro--milhões e quinhentos mil cruzeiros), na 
forma da legislação em vigor, tendo 

Parecer, sob nç 750, de 1983, da Comissão; 
- de Redação oferecendo a redação do vencido. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le- _ 
gíslatívo n~> 36, de 1981 (ns> 99/81, na Câmara dos DepU· 
tados), que homologa o ato do __ Consel_ho Monet_ârio Na­
cional que autorizou emissões adicionais de papel­

- moeda em 19_80, até o limite de Cr$_ 70.000.000.000,00 
(setenta bilhões de cruzeiros), na forma da. legislação em 
vigor, tendo 

PARECERES, sob n<:>s 322 a 326, de 1983, das Comis­
sões; __ 

-de Constituição e Justiça- 1;,. pronunciamento: fa. 
vorâvel, com voto vencido do Senador Orestes QU.éfcia; --
2<:> pronunciamento: ratificandO seu parecer anterior; 

:....:. de ECOnomia, favorâvel; e 
-de Finanças -JQ pronunciamento: soHcitando o ree­

xame da Comissão de Constituição e Justiça; 2<:>pronun­
eiamento: favoràvel. 

lO 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
constitUcionalidade, nos tennos do art. 296 do Regitl!en-
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to Interno), do Projeto de Lei do Semi.dõ·ri.,., !58, de 1982 
-Complementar, de autoria do Senador Itamar Fran· 
co, que veda a instituição ou majoração de tributo por _ 
decreto.Jei e dá outr.as providências, tendo 

PARECER, sob n9 688, de 1983, da Comíssão: 
-de Constituição e Justiça, pela incOnstitucioilaiída­

de. 

11 

Discussão, em primeiro turno (ãpreciaçãci preliinfnar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de_ Lei do Senado n'i' 21, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo,- que dis­
põe sobre a redução do preço do álcool para vendã. a 
proprietários de- veicUTos de aluguel empregados no 
transporte individual de pasSageiros, mediante SUbsídio, 
nas condições que especifica, tendo 

PARECER, sob n~' 710, de !983, da Comissão 
-de Constituicào e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
(Dependendo da votação do Requerimento nl' 775, de 

!983, de autoria do Senador Humberto Lucena, de adia­
mento da discussão para a sessâo de 7 de outubro do cOr­
rente ano.) 

12 

Discussão, em primeiro turno (apreciação prelirllinar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, determinan­
do que a OrdeJ!!.dos Advogados do Brasil opine sobre a 
escolha de Magistrados q-ue- devam integrar Tribunais_ 
com jurisdição. em todo o lerritóiio-nacional, tendo 

PARECER, sob n~' 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionafida-

de, com voto vencido do ·senador José ignâCio. - ---

O SR. PRESIDENTE {Milton Cabral)- Está encer­
rada a sessão. 

{Levanta-se a sessão às 18 hvras e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE 12-9-83 E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE . ..Pronuni::ia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ir'ta iniciar este breve pronunciamento na tarde de ho­
je, mais ou menos com aquelas mesmas palavras com 
que iniciou. o seu brilhante discurso Õ Senador Henrique 
Santlllo. S. Ex~. um orador perfeito, com aquele arroubo 
oratório que the é peculiar, virou-se para mim e disse: vi­
sitei grande parte do interior do meu Estado. E eu, sem 
ser pitonisa, vi no facies deste me.u duplO colega, que _é 
Médico e Senador, assim como que um diagnósticÕ- de 
que S. Ex~. sem estar enfas.tiado da vida parlamintar, co-=­
meça, dentro de uma ordem_cronolôgica, a dar os s_e.us 
primeiros passos em busca daquele P<Jlácio encantado 
das :Esmeraldas, lá _em Goiânia. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois- não. 

O Sr. Henrique Santillo- Eu até, sem querer, obvia­
mente, estabelecer polêmica com V. Ex~, inclusive que 
fosse magnânimo comigo .. .' 

O SR. ALMIR PINTO - E fui. 

O Sr. Henrique Santillo- ... que fosse condesCenden­
te. E foi realmente. Inclusive, hoje, li no Correio Brazi· 
liense uma breve nota, dizendo que tanio eti, quanto o 
Senador Mauro Borges jã estávamos em campanha e[ei-

_tora! para 1986. Apenas gostariu_de deixar registrado 
neste plenário que posso até ser uma pessoa leviana, mas 
neni tanto. Eu realmente me encho de indignação com a 
rea_li_dadc Il!ais cruel e emergente do meu Pais e do meu 
Est<~do1 e estou extremamente preocupado com o dia de 
amanhã- o dia de ~manhã, não o dia de amanhã retóri­
co, mas o dia de amanhã cronológico. Estou preocupado 
com o dia 13 de setembro tanto quanto, estou certo, V. 
Ex• tambêm es~ tanto quanto todos nós brasileiros es­
tamos. Na verdade, a História deste País agora já não es­
tá sendo medida nem mesmo por ano, nem por meses, 
mas por dias. E não seria eu tão leviano para estar fazen­
do uma campanha eleitoral para 1986 se não sei mesmo 
se as condições chamadas "normais" hão de prevalecer 
ainda daqula I4tior~s. Obrigado a V. Ex~ 

O SR. ALMIR PINTO - Nobre Senador, eu quero 
logo dizer a V. ExQ uma coisa: eu não li o Correio Brazi­
liense de hoje, não li esta notícia a que V. Ex~ faz referén­
çja. Como afirmei, eu não sou pitonista, achei o seu fa­
cies assim parecido_ com __ o de um homem que tem um 
ideaL Todos nós temos um ideaL 

O Sr. Henrique Santillo - Ma~. aí, pelo contrário, o 
meu ideal, eminente Senador, foi buscar auscultar real­
mente a posição de minha base e do meu Partido, o 
PMDB, por sua base, pelos_l83 prefeitos que tem em 

--óolãs;-j)eJÓs quase 1."soo vereadores que_ tem em Goiás e 
por t-o~ios_os seus diretór-ios municipais em todos os mu­
nicípios. Apenrts auscultando a opinião do meu Partido. 

O SR. ALMIR PINTO- Perfeito! Eu não quero des­
merecer oS demais futuros candid:i(os que possam exis­
tir, tanto pelo meu Partido, como pelo PMD~, PDT, 
. PT, o que for, -tião quero desmerecer nenhum dele-s. Mas 
V. Êx~, com quem convivo há quase cinco an~s •. conhe-

- Ceftdo bem a sua. inteligência, a sua cultura, p seu d,ina- . 
mismo dentro desta Casa, quando V. Ex~ diz que deixou 
de. comparecer nesta Casa ·algUJ;s dias para visitar e sen­
tir os problemas maiores do seu Estado ... 

O Sr. Henrique Santillo - Inclusive, quero agradecer 
imensamente a sua opinião. que muito me lisonjeia. Sei 
que ela parte d~ um verdadeiro amigo, uma amizade que 
construímos ... 

O SR. ALMIR PINTO - Não há. dúvida. 

O SR. Henrique Santillo - ... e consolidamos nesses 
cinco a·nos de convívio aqui no Senado FederaL 

O SR. ALMIR_ PINTO- Tanto é que pedi a V. Ex~ 
que n~o se .l;!usenta.sse do Plenário porque ia começar a...;; 

minhas pr"imeiras palavras bulindo um pouquinho com 
V, Ex~ Mas, boli no bom s~ntido. E pedi ao Senador José 
Ignácio, se eu estivesse me;vtindo, dentro do meu pensa­
mento, que S. Ex~ dissesse sim ou não. S. Ex~ vai ser o 
juiz, se disse ou não uma verdade!... 

O Sr. Henrique_ Santillo- Mas veja bem V. Ex~. 

pre·ocupo-me mUito com essa fantasia d6 Plino Piloto. 
Es-tou preocupildíssirriO em não ficar aqui mais do que o 
suficiente para o exercício de minhas atividades parla­
mentares, retornando sempre à realidade do meu Esta­
do. Claro que isso p<Jra mim ê muito mais- fácil do que o 

-é para V. Ex~. que estou certo, também, vai muito ao 
Ceará, sempre está h C! Ceará. Para mim é muito_ mais fá­
cil do qUe Pa-ra os demais colegas, Senadores, represen­
tant_eSde outros Estados porque_ o meu Estado, inclusive, 
abriga o DistritO FederaCMas: faço questãO de estar to­
dos os fins de semana, atê nÕs IDeados da scm<Jna nasci­
dades do meu Estado, para fugir um pouco da fantasia 
do Plano PHoto. Q Plano Piloto é uma cidade do terceiro 
milênio, é a fantasia de ficção cientificado terceiro milê­
nio, que -~em, inclusive, um rendiniento per capita muitas 
vezes superior que a média N acionai. Isto nos destrói, 
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isto tem a possibilidade, <.~capacidade de nos destruir. É 
muito perigoso e muito arriscado. Por isto mesmo saio 
muito para conviver com aquela realidade tanto qUanto 
V. Ex~ faz. Eu já estive no Ceará cjâ estive lã com V. Ex~, 
o Estado que V. Ex~ lào bem representa nesta Casa. 

O SR. ALMIR PINTO- Muito obrigado a V. Ex•! 
Mas eu não sairia com uma história de~ tas se não tivesse 

·um certo fundamento. Eu visitei Goiás, há potu.:o tempo 
e estive I fi numa reunião da Federação Brasileira de Hos­
pitais. Convivi, posso assim dizer, com a dasse <:~lta por­
que ~-JUitos ~édíc.os ~e Goiús participaram daquela rr.:u­
niào. Depois estive em Caldas Novas, demorei lá un~ três 
ou quatro dias, e políticos sempre conversam sobre polí­
tica, querendo saber como andam as coisas no Bras'1l e 
em cada Estado. V. Ex~ quando visitou o Cearâ. c me fez 
uma ··indelicadeza", porque deveria ter me dado ante~ 
conhecimento, da sua presença em Forlalezu para 
homenageá-lo ... 

O Sr. Henrique Santillo - Não foi indclicadc.ta. V. 
Ex' sabe que houve um desencontro. 

O SR. ALMIR PINTO - Indelicadeza entrr.: aspas. 

O Sr. Henrique Santillo- Foi um desencontro que la­
mentei profundamente. Tenho por V. Ex~ uma grande 
admiração. 

O SR. ALMIR PINTO- Então, tivemos um encon­
tro ao viajarmos juntos de regressou Brasília, no mesmo 
avião. Lá em Goiás, conversei muito, assim como V. I::.x'! 
deve ter conversado com seus correligionários lá no Cea­
rá, inclusive com o meu genro, que é Deputado btudw.tl 
.atualmente pelo PMDB, o Sr .. José Maria Barro;. Pinto . 
-V. Ex' deve ter conversado ba~tantc com ele e ter tin1do. 
um flach da posição da polít.ica do Cearã. as dificuldades 
por que o Estado vem passando, o que n~to é mais segre-, 
do para ninguém, com gente morrendo de fome, de sede, 
e todos nós aflitos com aquela situação terríveL V. Ex~ jú 
agora ampliou e criou um novo termo dentro do dido­
nário médico- "empobrcccmia"- que vCm dar mar­
gem a que nós tenh::1mo~ aquela "empobfe~:itose", que é 

a doença da pobre:.:-:a. 
Mas, quando estive em Goiás, em Goiúnia, em Caldas 

Novas, conversei muito, e diziam-me: ··o Senador 1-len­
riquc Santillo é um moço inteligente,· trabalhador, foi 
Prefeito em Anápolis, teve um belo de~enipcnho". Aqui 
não estou fazendo propaganda de V. Ex~. estou repetin­
do o qUe me disseram. Por conseguinte, o~ meus correli­
gionários não fiquem zangados comigo. Perguntei, en­
tão, como estava o PDS. '"Vamos ver como vai ficar no 
futuro, porque atualmente o PDS cstú fora do poder. 
Precisa se arregimentar para partir com um bom o..:undi­
dato que possa fazer frente a um Henrique Santlllo ou 
outro qualquer. Então cu fiquei com aquilo guardado e, 
quando V, Ex~ assomou à tribuna c disse "visitei todo o 
meu Estado", eu pensei: -o homem est{l, na verdade, com 
aquele elan que todos nós devemos ter, quando tratamos 
da vida política, econômica e social do nosso Estado. 

O Sr. Henrique Santillo- Vou ::lté dizer a V. Ex\ que 
não sei de onde consigo retintr alguma força, para ainda 
percorrer o meu Estudo de dimensões enormes, corno co­
nhece V. Ex~. com poucas rodovias asfaltadas. t: com 
imensa dificuldadt:: que consigo percorré-lo ... 

O "'SR. ALMIR PINTÓ- Tem que começar muito cc­
do ... 

O Sr. Henrique Santillo- ..• c nesses dois me.;;es j::i o 
percorri em grande purte. Agora, esteja certo V. Ex~, 

com total desambição do poder. Não sei de onde consigo 
retirar forças, porque com total desambiçào do poder. 
Um homem pobre. às minhat> custas, fazendo a.~ minhas 
despesas, sem outra ajuda senão d pouco que recebo do 
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exercício do meu mandato, que, como di:..sl.!, mal exerci~ 
do, porque estou julgandu~me, sinceramente, faLcndo 
nada ou quase nada para que este Pais saia do buraco. 
Eu me julgo o mais inútil de todos os parlamentares nc.'>· 
te plt.:nário. 

O SR. ALMIR PINTO- V. Ex~ faz uma autocrítica 
um tanto injusta. 

Quero apenas dizer ao meu nobre colega Henrique 
Santillo que, em absoluto, o que aconteceu em rcblçào a 
mim e ao Correio Braziliense de hoje, tenha sido ;,~.qudc 
princípio que nós chamamos de metcmpsicosc. F oi o 
espírito do Correio Braziliensc ter-se passado para mim, 
e o meu ter~se passado para ele. Não li e nem sabi:.t disso. 
A idéia me veio da maneira como V. Ex~_expressou as 
suas primeiras palavras, c me veio aquela idéia. 

O Sr. Henrique Santillo- Mas tenho a ~.;erteza de que 
V. Ex.~ nào me julga tão levian_o. 

O SR. ALMIR PINTO - Não é leviandade. 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ex.~, conhecendo-o como 
conheço, não me julgaria tão leviano. 

SR. ALMIR PINTO - Em ab~oiuto, não tOm\! isso 
em conta de kvia_n_dad~. Pode h:.lVcr um pouquinho de 
esperteza mas não leviandade, A gente precisa acordar 
mais cedo para determinados problemas da vida .... 

O Sr. Henrique Santillo- Não! Fazer isso, u essus al­
turas, seria de uma leviandade até inex.plicável. 

O SR. ALMIR PINTO- Todos nó.s temos um ideal, 
e V. Ex~ é um homem público. Eu mesmo já governei o 
meu E.stado dezoito vc:ccs, porque assumi o Governo por 
dezoito vezes. E me senti satisfeito com isso. Acho 4uc a 
maior alegria do homem público, c aqui estou diante de_ 
três que já foram governadores de seus estados. 

O Sr. Henrique Santillo- Todo político tem o direito 
de ter os seus projetos pessoais, e todos nó!> temos os 
nossos projetos pessoais. Acontece que a realidade vivi­
da pelo Pais, hoje, é de tal ordem grave, que aqueles que 
não são levianos já colocaram os seus projetos indivi­
duais, os seus projetos· pessóai::., dentro da gaveta, há 
muito tempo. Eu não me julgo tão leviano. E eu já colo­
quei o meu dentro da gaveta, para talvez. .ser retirado 
num momento mais oportuno, há muito tempo. 

O SR. ALMIR PINTO V. Ex' preci_sa se vacinar con­
tra o germe da sucessão govern-amental! ... Aqui mesmo, 
no momento, somos sete Senadores, e três jú foram go­
vernadores: o Presidente Jorge Kalume, o Senador Lo­
manto Júnior c o Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Henrique Santillo- Todos foram governadores 
e bons governadores, ótimos governadores. IssQ é uma __ 
outra coisa. 

A questão agora é que a realidade nacional ê ex.trema­
mente grave, pura e..<>tarmos nos preocupando com caro­
punha eleitoral ou com projetos politicos pessoais. Eu es­
tou me sentindo ínútfl, rUas o m-eu ·projetO político pes­
soal cu já o engavetei, para talvez ser retirado no mo­
mento oportuno, há muito tempo, como eu já dislie a V. 
Ex~ Na verdade, eu gostaria até que me fizessem justiça. 
O Correio Braziliense e o Jornal de Brasíliajâ publícaram 
isso algumas vezes: que eu e o Senador Mauro Borge::;, 
que não se encontra presente, estaríamos fazendo cam­
p:mha em Goiás, desde já, para 1986. Isso não é verdude. 
É um grosseiro cquívocco. 

Nem eu nem o.Senador Mauro Borges somos tão le­
vianos, a ponto de estarmos fazendo campanha eleitoral 
para 1986. Podemos ser pessoas até muito ingê_nl!as, e 
creio que sejamos, mas não tão ingênuas e despreparadas 
para não sabermos que amanhã será um outro dia nes_te 
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Brasil em crise_ Amanhã será um outro dia. Hoje, os 
problemas _estão se avolumando de 24 em 24 horu~, no 
Brasil. N<:~ verdade, nós não somoli tão levianos~ e ~pro-­
veito_o ensejo desse aparte a V. Ex~ para, mais uma vez, 
deixar bem claro que nos respeitem. por favor, inclusive 
alguns setores da Imprensa. Pelo amor de Deus! Nós não 
somos tão levianos e dcspreparados assim, não. Ainda 
que inúteis, ainda que numa instituição inócua- SCna­
_do, Congresso Nacional - aiDda assim, temos muito 
respeito pela dignidade dos brasileiros, .e devemos ter 
esse respeito pela dignidade do.s brasileiros. São milhões 
de brasileiros em sofrimento, em sacrifkio, que e::.tào vi­
vendo as horas, os minutos, e~tão sobrevivendo às horas 
e aos minutos, e nós não seríamos tão levianos de estar­
mos nos preparando paru campanha eleitoral de uma 
possível eleição de governador, ainda em 1986. Conde­
namos até mesmo , eminente Senador, essa corrida s_l,l­
cessória de candidatos em seu partido, essa corrida su­
cessória pela nomeação de Presidente da República. Ela 
é nefasta a.o País, Não dá para esp~rar 1985. Quem não 
sabe disso? Quem nào sabe que não dá para esperar um 
ano c meio? Quem não sabe que não dá para esperar por 
candidato de consenso, p~r candidato suprapart_id:.írio, 
da mesma forma que não dá para esperar por eleição di­
reta apenas em 1985. Antes disso, alguma coisa precisa 
ser feita, com urgência, senão não chegare!Uos aj985. Ê_ 
claro que V. Ex~ pode dizer que estou sendo trágico. É 
possível que eu esteja sendo trágico: é até possível que eu 
esteja vendo a realldadt: brasileira com olhos de tragédia, 
mas- ã realidade nacional hoje é tão dura, que eu acho 
não ser necessário nenhuma retórica para retocá-la. por­
que ela já ê dura demais, é feia, é monstruosa- demais-. 
Acho que ninguém, em sã consciCncia, est:f-desconhe~en­
do isso, desde o pequeno tra!::ialhador, o mais humilde 
trabalhador, até nossos luminares do Congresso Nacio­
nal, como V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO - Muito obrigado! 

O SR. HE~RIQUE_SANTILLQ -~ 1'\ingué!!J está 
desc.Qo_heçendo is:;o no Brasil, ninguém. A situação é ex­
trem~mentc grave, não vai dar para chegar_ a 19~_5. Es::;c 
homem que se encontra all, Insensível, tmobill~ta, prec1sa 
fazer alguma coisa, precisa se abrir em alguma propos-ta. 
Da forma como se encontra, um setor qualquer da socie­
dade mobiliza-se, n;:~tc um processo hegcmônico que tal­
vez não seja o melhor para a Nação. E está chegando a 
hora. Hoje, se V. Ex~ reúne parlamentares, l(der_es em~­
presar~ais, líderes de trabalhadores, de com!,lnidades, 
unanimemente, ou quase que unanimemente; encontra­
se a seguinte Opti1íão: "é preciso fazer algo; é preciso ar­
rancar o País desse caminho; é Preciso buscar uril :Ponto 
de convergência; é preciso negódar- polítícUmente"'~. :f _a 
negociação não sai, o consenso não sai, a saída- não sai. 
Por quê? Porque o núcleo de poder é refratário a isso tu­
do; é refratá!'ío inclusive ao Partido de V. Ex~, que lhe dá 
apoio político aqui e lá na Câmara dos Deputados; é re­
fratário às considerações de seu Partido inclusive; não 
apenas da Oposiçtí.o, mas inclUsive do PDS. V~ Ex~ sabe 
-disso, ê insensivel, frio às considerações do próprio PDS. 
Hoje jâ não sãO Põucos os governadores do deu P:i"rtido 
que vêm publicamente para dizer que a única saída polí­
tkã-é a eleição direta para a PrCsidência da República~ V. 
Ex~ pode estar certo de uma coisa: quando algum gover­
nador diz isso é porque está levando em conta, em seu 
fntim_o, a insensibilidade e a inapetência para o poder. 
para o exercício de governo do atual PreSidente da Re­
pública, como muito bem foi diagnosticado pelo outro 
inapetentC, que acabou abandonando o barco também, 
que é Sr. Golbcry do Couto e Silva. Segundo diagnóstico 
dele mesmo, este Presidente estaria inapetente para o 
eXerCíciO de governo. "Parece-me que sim. Na verdade ele 
é imobilista; na verdade, ele parece estar na mesma si­
tJ,Iação de perplexidade em que se encontram todos os 
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bra!>ileiro~ hoje, mas com um agravante extremamente 
grande - é que ele tem o exercíc-io do poder e nós, os 
brasileiros, cá embaixo, não temos. 

O SR. ALI\1IR PINTO- Na verdade V. Ex•, inteli­
gentemente, levou es!ia ligeira referência, essa_ menção 
que fiz a respeito de V. Ex~ para o cnmpo federal onde, 
nada c!>tá definido. Nào_acredito em eleições diretas no 
momento, porque a Constituição marca elciçõcs_indir_e­
tas para !985. Mas, eu me reportei apenas aos Estados 
osde ex.istem eleições diretas e já foram eleitos governa.­
dores diretos. 

Agora, V. Ex~ não vai me proibir que eu lhe a..::he pare­
cido com candi<i,!.Ho. Se não for, o que posso fazer? Essa 
foi a minha intenção, achei parecido com candidato o 
Senador Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- Mas cu peço n V. Ex~ que 
le\·e em conta o meu desmentido. 

O SR. ALMIR PINTO - V. Ex~ sabe que o Governa-__ 
dor de Estado só governa dois anos: os outros dois anoS 
são exatamente tomados pelas conjecturas c especu­
lações em torno do sucessor futuro! Apenas achei, V. Ex~ 
me pareceu um alipirante ao Governo de Goiás, isto,­
pela maneira como falou, com.aquele arroubo, e então 
me veio à mente achar parecido com um candidato em 
potencial, não- porque estivesse Cnfltstiado .da vida parla­
mentar, mas, ·p-or lhe ser intercsliante mudar de rota, 
rumo <>o Palácio encantado das Esmeraldas! _s_ó_ isso. V. 
Ex" não pode me tirar o direito de pensar assim, de pen­
sar que V. Ex~ possa ser um candidato. 

O Sr. Henrique Santillo- Sei que V. Ex~ não me tira o 
direito de desmentir. E desfazer o equivoco. 

- O SR. ALMIR PINTO- Não estou fa:.:endo afirma­
tiva, estou achando-o muito jeitoso para o cargo que 
muitos ambio.::ionam! A caminhada tem que ser longa. V. 
Ex• tem que andar muito de automóvel c de barco, por­
que são muitas as estradas e muitos os rios a navegar. 

Mas, Sr. Presidente, o nobre Senador Henrique San­
tillo falava da fome, não só no Nordeste. Isso é uma coi­
sa tão cediça, que eu já não mais queria fah.ir sobre ela. 
Mas como S. Ex~ disse: "Visitei o meu E.stado, ~,i a fome, 
vi a- miséria", que não é só no Nordeste, eu, de fato, te­
nho 4ue dizer a esta Casa, mais uma vez, que nesse reces­
so branco da semana da Pâtria eu estive no Nordeste, vi­
sitei cidades do Cear:.í e posso afirmar que a fome do 
Nordeste é muito diferente da fome do Centro-Oeste. 
porque.~. 

O sr:Lomiintõ Júnior --A de Já é muito pior: morre-
se de fome. -

O SR. ALMIR PINTO- Perfeito; como diz V. Ex•, 
lâ pode morrer de fome, mas não se morre de sede; rios 

.~não- faltam, grandes riacho~ não faltam dCntro de Goiás. 
Mas, 9 que _desejo falar é do que vi na cidade de Quixa­
dá. O histórico açude cedro de Quixadá, um dos primei­
ros construidos pela Inspetoria Federal de Obras Contra 
as Secas. que agora não é mais Inspetoria, ê Departa­
mento Nacional de Obrat> Contra as Secas, está quase se­
co. Vi, Sr. Presidente e Srs. Senadores, muitos açudes es­
torricados, com o barro rachado. Então, me veio à men­
te: fazer um apelO ao Ministro Mário Andreazza, para 
que arroveite o_pesso<:~l da frente de serviço da emergên­
cia para aprofll_ndar mais os açudes se~os; colocar ostra-_­
tores dentro dos açud_es para aprofundá-los, cavar o mã­
ximo posslvel, aprofundar bastante as bacias dos açudes, 
porque nós sabemos que quanto maior e mais profunda 
forem estas, menor será a evapo"ração. f: importante­
aproveitar esses açudes secos, e fazer tais escav_ações, 
retirar-lhes o máximo possível o barro. ampliando-lhe a 
capacidade líquida. 
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Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma fonte de ri­
queza que V. Ex~, que está agora na Presidência, Sena­
dor Henrique Santillo, viu lá no Ceará, foi o artesatlato. 

O attesanãto do Nordeste é importantíssimo para are­
gião. Todo mundo viaja hoje ao Nordeste, à Bahia e ao 
Ceará- Salvador e Fortaleza talvez_sejam as duas capi­
tais que recebam a maior afluência de turistas e que exi­
bem be:ezas naturais e um artesanato que está passando 
por dificuldades de crédito e de jnceniivo. 

Fui convidado, Sr. Presidente, a pãfticipar· di: Uma 
reuniãO com os que fazem a Associação da Indústria de 
Redes do Estado do Ceará. Todos nós sabemos que o 
nordestino, principalmente o cearense, é um homem que 
dorme na rede. Então, até dizem: dormem dois e acor­
dam três. Essa é que é_ a grande realidade. 

Então, foi essa entidade que me entregou este docu­
mento_que passarei a ler para ficar registrado nos Anais 
desta Casa e que contém um apelo, uma solicitação ao 
Banco Central. Diz o seguinte:_ 

"ASSOCIAÇÃO DA INDÚSTRIA DE REDES 
DO ESTADO DO CEARÁ 

De Utilidade Pública 

Fortaleza, 9 de setembro de 1983. 
Exm? Sr. Senador Dr. Almir Pinto 

Os Fabricantes de Redes do Ceará, através do 
seu órgão jurtdico, Associação da Indústria de Re­
des do Estado do Ceará, vêm mui respeitosamente 
dirigirem-se a V. Ex', entregando-lhe em mãos in­
formações que muito irão sensibilizá-lo e que são 
portadoras de um verdadeiro_SOS (SOS das redes). 
Como irá compro vil r V. Ex~ é de desespero total a 
situação por que passam ·ess-es artesãos e, se não fo­
rem tomadas urgentes providências, serão por certo 
extintos em sua totalidade. Essa queda que se dá -de 
maneira vertiginosa e a cada instante é tão cruciante 
que para V. Ex• ter uma noção do_fato, existiam em 
Fortaleza aproximadamente 250 fábricas de redes, 
só em Fortaleza, afora aquelas que vamos encontrar 
nas cidades próximas, como Jaguaruana, Cascavel, 
Aracati, e tantas outras cidades que são especializa­
das no artesanato, a saber as chamadas grandes, 
médias e pequenas, até 1979. E!:ise número pelo co­
mum teria que ser aumentado em níveis proporcio­
nais ao crescimento populacional, !eva1ido-se em 
conta que mais de 2.000 famílias do Sul emigraram 
para o Norte do País e por força do clima tropical 
estão a usar a rede pela situação climática dessa re­
gião. 

No entanto, foi exatamente ao c_ontrário, sofrem 
uma queda gradativa de maneira exagerada c hoje 
estão esses artesãos reduzidos a 10%. Em fortaleza e 
no interior do Estado não há mais que 25 fábrica:. 
de redes." 

Ora, veja só, eram 250; hOje, 25 fábricas, uma queda 
extraordinária. -

As causas são diversas, mas procuraremos enumerar 
somente as principais, a saber: 

a) a falta de crédito especial, obrigando o artesão 
a tomar dinheiro a juros altos e assim mesmo de ma­
neira difícil e muito burocrática. Com crédito m-ais 
elevado, encarece, conseqüentemente, o produto, 
tornado-se mais difícil sua venda, de vez, que o ver­
dadeiro consumidor de redes é, sem dúvida nenhu­
ma, o pobre mais carente da Rt:giào. 

Isso é uma verdade. O rico tem a sua cama, o seu con­
fortável colchão, mas quem viaja pelo Nordestt:, princi­
palmente nas cidades interioranas, sabe que rede é exata­
mente aquilo que de melhor se oferece ao visitante para 0 

repouso de uma viagem longa. Ou mesmo quem vá co­
nhecer aquelas regiões nordestinas do interior; a rede é 
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aqUela oferta melhor que o dono da casa ainda dá ao seu 
hóspede. 

b) o elevado custo empresarial, pois a indústria 
de redes, nos moldes totalmente ã"rtesana-is, lh-e é im- _ 
posta todas as necessárias responsabilidades, como 
se fora uma indústria automatizada e moderna, so­
frendo essas conseqüências burocráticas também na 
rede bancária oficial. 

Quero dizer, a rede bancária, em vez de ser s_olidária 
co-ma rede de dormir, não, a rede ban..:ária quer que a 
rede de dormir desapareça com as dificuldades impostas 
pela deficiência de crédito. Pelo que se lê, é exatamente 
isso. 

c) As Fiações existentes no Nordeste, que rec_e­
bem todos os incentivos da SUDENE, que natural­
mente seria parte fundamental na ajuda aos fabri­
caniês -de redeS-. são hoje, meros fornecedores de fio 
_para_ o Centro-Sul, de vez que não há mais mercado, 

_resultante do fabrico de redes. 

Eu fui informado por esse pessoal da indústria de re­
des, no Ceará, que há uma firma em Paulista- parece­
me que a RED- que recebeu incentivos da SUDENE, 
e, hoje, o fio que ela recebe, como compra, exporta todo 
para o Sul. Quer dizer, em vez de ser uma distribuição 
como era natural aos artesãos da Zona do Nordeste, 
com as dificuldades por que passam essas indústrias de 
rede do Nordeste, esse fio está todo ele indo para o Sul. 

Ora, com um incentivo ao Nordeste,_ essa firma RED, 
lá de Paulista; em Pernambuco, recebe o dinheiro, com­
pra o flo e o manda para São Paulo. Então, não está ser­
vindo ao Nordeste, esta é que ê a realidade. 

Çomo vé V. Ex~. a queda numérica, de maneira 
vertiginosa, nessa indústria artesanal está trazendo 
gravissimos problemas sociais para a população 
ma:is carente que se aloja na periferia das cidades do 
interior do Estado e, principalmente, na periferia de 
Fortaleza, pois para que V. Ex~ tome conhecimento 
do fato, essas 250 fábricas de redes, se_funcionando 
estivessem, est_ariam dando empregos indiretos a 
m~is de 70.000 (setenta mil) pessoas. Cada fábrica 
de redes, de tamanho médio, gera mais de 300 em­
pregos indiretos, aumentando a renda, per-capita, 
de cada família de 4 pessoas, em 120% 

E ainda, tirando da ociosidade, evitando margi-
~ nalização e prostituição de crianças e adolescentes. 

Para V. Ex• ter uma idéia, até o pai de família, ao 
Chegar a casa, dá também sua ajuda no trabalho 
manual. 

Quer dizer, o pai de família alheio ao artesanato_, além 
de, por exemplo, trabalhar no cais do porto, quando che­
ga em casa ao in vês de descansar, ainda vai dar a sua aju­
da para melhorar a renda familiar. 

Diante do exposto, temos a certeza que tudo fará 
V. Ex• para minorar essa situação. 

Patrocinando essa causa tão necessária e urgente, 
V. Ex~ estará dando ao seu Estado mais uma valiosa 
contribuição. 

Agradecemos penhoradamente de antemão a_ V. 

Ex• por nos ter dado a satisfação de conhecê-lo pes­
soalmente e nos perdoe por termos tomado o seu 
precioso tempo. 

Atenciosamente, (Seguem-se assinaturas.) 

O que eles querem. e eu já estou pedindo aUdiência ao 
Dr. Kleber Leite, um cidadão altamente amigo do Cea­
i-á, 8.IT\igo -do Nordeste, é justamente o crêdito especial. 
Eles com o_ crédito especial, poderão ter algum dinheiro 
para melhorar o artesanato de fabricação de redes. Já o 
meu gabinete foi orientado no sentido de pedir uma au­
dência ao Dr. Kleber Leite, que esteve em Fortaleza, e 

Quarta-feira 14 406r 

com ele participei de uma reunião sobre os problemas do 
Nordeste. PuP.e sentir em S. S' um grande amigo do 
Semi-árido e do Ceará, e que tem dado patrocínio às jus­
tas causas daquela gente. Espero que este meu contato 
com S. S' seja o ma_is_\;?_reve possível e que consigamo~ 
esse cr.édito especial para minimizar a situação do arte­
são cearense. 

Era só, Sr. Presidente, e desculpe minha ídêia de tê-lo 
achado parecido com candidato ao governo de Goiás. 
(Muito bemn 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO N• 17, DE 1983 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe confere o art. 57, aHnea j do Regi­
mento Interno e considerando a necessidade de discipli­
nar a constitUição e funcio-namento dos órgãos de delibe­
ração coletiva e similãfes ôa Casa, resolve: 

Art. i" Será de 8 (oito) o número mãximo de reu­
niões mensais remuneradas dos órgãos de deliberação 
coletiva previstos no item VIII, 'do- art. 407 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal ou que ve­

nham a ser criados. 
Parágrafo Único. A remuneração prevista neste Ato 

será calculada na forma do art.A06, §I<~ do Regulamento 
Administrativo. 

Art. 2" O funcionário poderá, por absoluta necessi­
dade do serviço, ser designado para mais de um órgão de 
deliberação coletiva, vedada a percepção cumulativa de 
remuneração ou vantagem acima do limite estabelecido 
no artigo anterior. 

Art. 3" Para os fins deste Ato, equipara-se a órgão 
de deliberação coletiva as comissões previstas no item 
VII do art. 407 do Regulamento Administrativo e outras 
legalmente críadas. 

Art. 4ço O disposto neste Ato aplica-se, inclusive, aos 
órgãos em funcionamento na data de sua publicação. 

Art. 5» Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6~> Revogam-se as disposiçõe:~ em contrário. 
Senad; Federal, 2 de setembro de 1983. - Henrique 

S~ntillo, J9-Secretário. 

ORDEM DE SERVIÇO N• 002/83 
DO DIRETOR-GERAL 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da:; suas 
atribuições regulamentares, resolve baixar normas regu­
ladoras do gozo de férias pelo pessoal regido pela_Conso­
lidaçi:i:o das Leis do Trabalho. 

I. As férias a que fizerem jus os servidores e que não 
estejam em atraso, serão gozadas, impreterivelmente e 
obrigatoriamente, dentro do período aquisitivo das 
férias seguidas. 

2. Os órgãos da Casa e principalmente a Subsecreta­
ria de Pessoal_deverão adotar medidas no sentido de que 
o seividoi goze suas fê-rias, nos termos do que dispõe o 
Regulamento Administrativo, preferencialmente nos 
periodos de recesso do Congresso Nacional. 

Esta Ordem de ServiçO entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 5 de setembro de 19!::3.- Aiman Nogueira da 
Gama, Diretor-GeraL 

INSTITUTO DE PREV!Df:NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Parecer do Conselho Deliberativo 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, nos termos da competêncía eStabele­
cida pelo Art. 12 item .. 1u·· da Lei nl' 7.087 de 29 de de-
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zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao período de 1-! a 31-3-83 e do beinonstrati­
vo das Receitas e Despesas do mês de março/83, é de pa-
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recer que os mesmos se encontram corretos e em boa or­
dem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 
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zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e do Demosntrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao período de lY /1 a 30/4/83 e do Demonstra­
tivo das Receitas e Despesas do mês de abril/83, é de paM 
recer que os mesmos se encontram corretos e em boa or­
dem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

BrasíliaMDF, 17 de agosto de 1983.- Deputado Nil­
son Gibson, Conselheiro - Deputado Raul Bernardo, 
Conse!he1ro - Senador Jutahy Magalhães, Conselheiro 
- Senador Nelson Carneiro, Conselheiro - Deputado 
Fraocisco Studart, Conselheiro- Dr. Hélio Dutra, Con­
selheiro. 
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RESOLUÇÃO N• 09/1983 

Altera dispositivo da Resolu~ào nl' 07/1983, e dá 
outras ptOl'idências. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas - IPC, no uso de suas atribuições, re­
solve: 

Art. I~' O artigo 29 da ResOlução n» bij 1983, passa a 
viger com a seguinte redação: 

"Art. 2~' Nas quitações e refármas de emprésti­
mos concedidos ao.s segurados, serã deduzido o va­
lor total dos juros e correção monetária pfefixada a 
vencer." 

Art. 29 No caso de quitação, somente será permitido 
novo empréstimo após decorrido um período mínimo de 
30 (trinta) dias. 

Art. J9 Fica estabelecido que os empréstimos, em 
qualquer modalidade, serão concedidos pelos IPC, sen­
do que o teto máximo é de CrS 5.000.000,00 (cínco mi­
lhões de cruzeiros). 

Art. 49 Revogada as disposições em contrário. 
Art. 59 a presente Resolução entra em vigor a partir 

desta data. 

Brasília, 17 de agosto de 1983.- Deputado Furti:do 
Leite, Presidente- Deputado Nilson GJbson, Conselhei­
ro -Senador Jutahy Magalhães, Conselheiro - Sena­
do_r_Nelson Carneiro, Conséfheiro - Deputado Francis­
co Studart, Conselheiro - Dr. Hélio Dutra, Conselhei­
ro. 

Reunião Extraordinária, realizada 
no dia 17 de agosto de 1983 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia dezessete de 
agosto de mil novecentos e oitenta e três, sob a presidên­
cia do Senhor Deputado Furtado Leite e com a presença 
dos Senhores: Senadores Nelson Carneiro e Jutahy Ma­
galhães, Deputados Raul Bernardo, Francisco Studart, 
Nilson Gibson, Carlos Wilson e Doutor Hélio Duque-, 
reúne-se, extraordinariamente, o Conselho Deliberativo 
do Instituto de Previdência dos Congressístas- IPC, a_ 
fim de tratar assuntos diversos. Lida e aprovã.da a ata da 
reunião anterior, o Senhor Presidente Deputado Furta­
do Leite declara aberto os trabalhos e trata dos segJ...intes 
assuntos, constantes da pauta: submete à apreciação e 
aprovação do Conselho Deliberativo as Resoluções nú­
meros oito e nove, ambas do ano em curso, que tratam, 
respectivamente, do reajuste das gratificações estabeleci­
das na Resolução número quatro de mil novecen"tõ-s e oi: 
tenta e três e da alteração da Resolução número sete de 
mil novecentos e oitenta -e tTês. Após discussão, as Reso­
luções são aprovadas por unanimidade. Em prossegui­
mento, o Senhor Presidente Deputado furtado Leite, 
propõe que, em consonância com a Resolução número 
nove, adote-se nova modalidade de empréstimos com 
prazo, improrrogável, de cento e vinte dias, sendo a taxa 
de juros e correção monetária prefixadn de seis por cento 
ao mês, descontada por dentro. Após oreve discussão a 
proposta é aprovada por unanimidade. Em continuação, 
o Conselho Deliberativo aprecia e aprova unanimemen­
te, os seguintes_ processos, deferidos ad referendum pelo 
Senhor Presidente: - de concessão de pensão a: Elza 
Maia Barreto Cavalcante;- de auxílio-funeral a: Alzira 
dos Santos Castro e Ivan Maia de Almeida; - de -aver­
bação de mandato dos seguintes parlamentares: Carlos 
Augusto de Oliveira; Darcy Pozza, Djalma Alves Bessa, 
Francisco Dias Alves, Octávio Ornar Cardoso, Oswaldo 
CAvalcanti da Costa Lima Filho e Raymundo Urbano; 
- de inscrição como segurado facultativo dos seguintes 
servidores:- Ana Rita Nunes Marques, Adalberto José 
Carneiro, José Ponciano Santana, V era Lúcia Pinheiro 
Lameirão, Valéria Francisco de Lima, Francisco W. Pi­
mentel Pinheiro, Elga Jagerfeld de Barros, José Faustino 

da Costa, João Menandro da Silva Filho, Lizete de Al­
meida Castro, Célia Maria Brasilino, Ângela Tha_is Ra­
mires Delgado, Vitória Régia Martins Melo, Luiz Au­
gusto Almeida de Castro, Cecilis Teixeira Alves da Con­
ceição, Haroldo Cesar Michiles, Maria Lúcia-Cavalcanti 
de Moraes e Castro, Maria José Ceci, Léa José da Silva, 
José Pereira Neto, Carlos Cocus Júnior, Fátima Maria 
Meira Pangella, Mário Sérgio da Silva Martins;-Snvio 
Estcves Coutinho, Neide Pinto de Almeida, Carlos Al­
berto de Lima, Edison Pereira da Cruz, Ronaldo de Oli­
veira Santos, Randolfo Corrêa de Souza, Manoel Nasci­
mento dos Santos, Manoel Rodrigues de Sousa, -Rivaldo 
Alfredo Co_sta, Antônio Carlos Santos Ribeiro, Sílvio de 
Souza Cervo, João Carlos Feichas Martins, Joel FÚreira 
da Silva, João Borges dos Passos, Jurailde Diniz Gomes, 
Paulo Martins Rosinson, Teresinha Maria- da Costa, 
Manoel Fernandes de Oliveiia, Paulo Brill, Ana Helena 
Fagundes de Lima, Edma Romariz, Eider Ramos da Sil­
va, Pedro Alves Nascimento, Fátima Bueno de Oliveira, 
Francisco çie Assis Sousa Melo, Maria Benedita de Car­
valho Silva, João Batista de Almeida, Carmélia Vieira 
Freitas, Valdir Vieira dos Santos, Maria do Amparo Be­
zerra di Silva, Hamilton Pessoa de Oliveira, Geralda 
Gon'Calves aos Santos, José Arthur Matte filho, Josué 
Cardoso, Fernando da Silva, Augusto Henrique Nardelli 
Pinto, Pedro Ribeiro Neto, Agostinho Ferreira Leite, Jo­
sé Ribeiro de Oliveira, Luiz José da Silva, IValdo Leite 
dos Prazeres, Henrique Rodrigues Netto, Alcy Oliveira 
Marinho, Cláudio Rodrigues da Silva, Fátima Maria 
Martins Batista, Orlando Reis, Sílvia Ribeiro Tomé, 
Edilson Oliveira dos Santos, Raso Cesário de CarvalhO, 
Maria de Nazaré, Elayne Magaldi Daemon, Domingos 
Nogueira de Macedo, Maria Raquel da Conceição Alves 
de Souza, Francisco Cesar Mariano de Carvalho, Telmo 
Silva Rafael, Roberto Joaquim de Santana, Jaime Bor-

- ges de Oliveira, Roberto Ronaldo de Almeida Cardoso, 
Marta Maria dos Santos Vilaça, Marcos Antônio de 
Carvalho, Carlos Roberto das Chagas, Iza Maria Mar-

-- tii]:_~_Balduino e Vasconcelos, José Carlos Grego de Car­
valho, Inocêncio Pereira dos Santos, Antônio Francisco 
de Almeida Filho, Rubens Souto Pereira, Fernando Car­
los Madrid, José Maria Ferreira Leite, Emídio José de 
Souza Pereira, Artur Martins dos Reis, Nelson Gabriel 
de Souza, Lévernier Machado Corrêa, Francisco Carlos 
Benincasa, Francisca de Assis Abreu da Rocha, Francis­
co das Chagas Soares Silva, Fernando Sabóia Vieira, Jo­
sé Luiz Veloso Barboza, Lígia Cardoso Minervino, Ma­
rina Villalya Civatti, Gracinira Lopes da Silva, Afonso 
Vieira Nuven, Daniel Ventura Teixeira, Vilma Cerqueira 
da Silva, José Edson Moreira, Semar Virgílio Souza 
Manso, __ Vera Lúda Santa Fé Santos, Paulo Sabino 
Sobrínho, José Ribamar de Meneses, Leandro Alves da 
Silva FilhO, Valentim Salvador da Silva Rocha, Genesia 
Silva de Araújo, Maria Dóris Rapôso de Vasconcelos 

_ Maia,_francisco Tomé de Lima, Marco Antônio Nunes 
Ribeiro, Luiz Gonzaga Milhomen, Dina Timo Galvão 
de Vallasco, Arlete de Azevedo Pinto, Luiz Cláudio Ra­

-bello Petena, Fernando Rolim de Sousa, Manoel Anas­
tácio, Octacílio Rodrigues dos Santos, José Lindomar- de 
Barros, Joracy Teixeira Emery, Lindalva Umbelina Fer­
reira, Loroisio Ferreira de Paulo, Manoel Carlos Da­
masceno, Raimundo Nonato Lima, Hiron de Moura 
Saldanha, Edwiges de Oliveira Cardoso, Josias Pereira 
Ribeiro, Solon Coutinho de Lucena, José Luiz Lopes, 
Carlos Alberto Tavares de Souza, José Nalvo Gualberto 
Pereira, Evaldo Gomes Carneiro Filho, Jamaci Cordeiro 
de Gois, Paulo Artur Alves, Eunice Fernandes de An­
drade, Edfredo de Jesus Ribeiro, Ozailde Vieira Alves, 

_V era Brigida Campos, Edson Gonçalves da Silva, Maria 
·Helena da Costa Silva, Nysette Franco, Manoel Ferreira 
'Soares, [zaene Alves Canuto, Vânia Boeges Camargo, 
Francisco Silva Guimarães, José Luiz dos Santos Neto, 
Lauro Romão_do Nascimento, Adelita Evangelista dos 
Santos, Francisco José da Silva, Cláudio Medeiros de 
Souza, Carlos Alberto Lins Pereira, Bonfim Torres Ca-
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valcante, Antônio Alves dos SantOs, José Bezerra ~eto, 
Artur Martins Reis, Ana Custódia Rocha Gay, Maria 
Amélia Matos Aranha, Gleide Maria Barbosa Ferreira 
Cruz, José Ro_berto Assumpção Cruz, Gláucia Maria de 
Borba Benevides Gadelha, Carlos Barbosa Morales, 
Manoel Pompeu Filho, José Reinaldo Gomes, Antônio 
José Vi anã Filho, Sueli Martin·s Neme, Luiz Torquato de 
Figueiredo, Glória Maria de Sá Vasconcelos, Raimunda 
dos Santos Mendonça, Clayton Danlorenci, Horioria da 
Luz Nascimento Mello, Cláudia Maria May de Castro, 
Paulo Roberto Almeida Campos, Sérgio da Fonseca 
Braga, Carlos Guilherme Fonseca, Francisco Guilherme 
Thees Ribeiro, Edilenice Jovelina Lima Passos, Francis­
co Arthur Borges Netto, Creusa Pereira da Silva, Maria 
Cleonice da- Sil\ . .-a, Yvonne Carneiro Duarte, José Sipria­
no d-ª Silva, Carlos Alberto Vargas, Vicente Roberto 
Sgreccia; Patricia Freitas Portella Nunes Martins. Carlos 
Alberto Bezerra de Castro, João Batista de Almeida, An­
tônio José Custódio, Luiz dos Santos, Gerson Delfino de 
Oliveira, Maira Lúcia Ferreira de Melo, Lucas dos San­
tos, Walper Rodrigues Pereira, Valter Silva de Oliveira, 
Maria do Socorro çle Moraes Calado, Antônio Carlos 
Vieira, Justiniano Soares de Andrade, José do Carmos 
Andrade, Antônio Fraga Vieira, Cleuza Faria Mendes, 
Roberto Bassit Lameiro da Costa, Onofra Maria da Sil­
va, João Evangelista Selem, Joaci Muniz, Ronald Caval­
cante Gonçalves, Haroldo Rabello de Lucena, Maria Sa­
lomé Vieira Silva, Maria José dos Santos Resende, Ma­
ria Tereza Bezerra Mariz Tavares, Marcus Vinícius Gou­
lart Gonzaga, Júlio Cesar Ramos, Antônio Carlos Me-­
deiros Ferro Costa, Fernando Giuberti Nogueira, Apa­
recida Divina Pinto, Darwin Araújo de Carvalho, Sebas­
tião da Conceição Carvalho, José Maria Uma de Mace­
do, Paulo Oliveira Ribeiro, Maria Albertina Barbosa, 
Carlos Alberto Vieira dos Santos, Vicente Vuolo, Ar­
mando Brito, Cláudia Lyra Nascimento Rezende, Célia 
Maria Lopes Montenegro Chaves, José Conde da Silva, 
Terezinha Lemos de Souza, José Pedro Celestino, Geor­
ge Delanou Trindade Silva, Cláudio da Costa Bernardo, 
João Antônio Ribeiro Resende, Marilene Pereira Do­
mingues, Delfina Costa Zanlorenci, Glenda Maria do 
Carmo, José Carlos Alves dos Santos, Ludelvina Diva 
Farias Uma, Ana Pereira Cardoso, José de Oliveira Car­
doso, Eurípedes Rosa da Conceição, Nadir da Rocha 
Gomes, Paulo Rodrigues de Souza, Jorge José da Silva, 
Humberto Balbino e Silva, Valdo Barbosa Facó, Antô­
nio José Tavares de Oliveira, Octávio Baker, Celso An­
tony Parente, Alceu Vieira Gomes, Valter Ferreira, llde­
fonso Rebouças Lacerda, Edson Carlos Lopes, E-dinair 
Ribeiro de Andrade, Elute Bãrrozo Campos, Cristina 
Maria de Freitas Ribeiro, Maria Gorete Souza Matos, 
Ivone da Silva Fer~eira, Juliano Lauro da Escossia No­
gueira, Leda Maria Torres Marques Magalhães, Paulo 
Augusto Gomes e Sousa, José Fernandes de Lucer1a, Ge­
nivaldo Fernandes Mendonça, Carlos Roberto dos San­
tos Muniz, Luiz Renato Milani, Durval dos Santos, Co­
leta Fernandes da, Cunha, José Fernandes Moreira, Pe­
dro Miguel da Silva, Aurélio Barbosa da Silva, Laércio-­
Ribeiro Resende, Flodsvaldo Mirar1da Damacena, Ana 
Menezes -de Albuquerque, Marta Cavalcanti D'Albu­
querque, Abrahão Barbosa Teles, Nilton José de Souza, 
Júlio César Pires, Joaquim Baldoino de Barros Neto, 
Joaquim Pinto, José Ribamar de Andrade, José Luiz 
Vieira Xavier, Luiz Antônio Soares Laranja, Cyro da 
Costa Bastos, Antônino Olavo de Almeida, Yone Maria 
Correa de Lima, Francisco Parente Farias, Francisco Se­
verino do Nascimento, Salmon Lustosa Elvas, Rosa Ri­
beiro Silva, Maria Tereza de Carvalho Araújo, JoséGo~ 
mes Filho, Gleyde Vuolo, Italo Brasilion da Silveira, 
Manoel Porflrio Bezerra, José Soares Campelo, Maria 
Aparecida Roquete Santos, José Neto da Silva, Ricardo 
Vargas, Maria i.uiza de Souza Cavalcante, V era Regina 
Torres Falleiros, Severino Anselmo, Longozir Freitas 
Melo, Sara Pereira da Silva, Tereza Alves da Conceição, 
Ruben dos Santos Oliveira, Marco Aurélio de Oliveira, 
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Lúcia da Cruz Barbosa, Pedro Uma, Sérgio Figueira_ 
Castello Branco, Sebastião .Catad_o _Bastos, Vicente Se­
bastião de Olíveira, Helezenita Andrade Chaves, Hélio 
Barros Uma, Lívia Santos Gomes da Sílva, José Braulio 
Brito Lopes, Zé!ia de Souza Frota, Francisco dos San- _ 
tos, Raimundo Ferreira Filho, Masumi Ota Yida, Teresa 
Cristina Mendes de Mesquita, Raimundo Nonato Ro­
drigues Cordeiro, Neucla Lúcia Gonçalves, Marly Car­
lota da Cunha, Paulo Augusto Soares Bandeira, Rômulo 
Cavalcante Braga, Wellington Muniz de Meto Filho, 
Adriano Bezerra de Faria, Stalin Grego Venet, Elenir 
Domingues de Araújo. Fçrreira, Silvana Nóbrega _de 
Moura, Antônio Carlos Amorim da Costa, Marlene Ri» 
beiro de Castro, Regina Alves Rio Branco, Damião Nu­
nes;- de desligamento do quadro de segurados do IPC 
dos seguintes servidores: ~ Wolney Rosa, José Passos 
Porto Júnior, Magnólia Dias Saraiva, José Antônio Mo­
reira, Francisco dos Santos Barros e José Zacharias da 
Silva. A seguir, são relatados e aprovados, por unanimi­
dade os seguintes processos:_- de concessão d.e pensão 
a:- Maria Leontina J?egrazia Dutra e Maria do Nasçi­
mento Almeida, nos termos do parecer do Relator Sena­
dor Nelson Carneiro; Nydia d~ Castr_o e Costa _l;la_rroso 
nos termos_do parecer do Rclato_r_Sena_do_r_Jy_tahy M1i8;a­
lhàes; Sgualdo Ghianelli, Fernando Moreira e Antônio 
Mendes Canale, nos termQs do_ parec_er do Relator S_ena­
do_r Gastão Müller: Luiz FernandQ de Oliveira Freire, 
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Jercina Oliveira de Brito e Evelásio Vieira, nos termos do 
-- pafece-r do Relator Deputado Raul Bernardo; Hiida de 

Oliveira, Agõstinho Batista Lage e Yolanda Mendes, nos 
termos do parecer do Relator Deputado Francisco Stu­
dart; - de concessão de pecúlio, que trata o Decreto­
Legislativo número vinte e nove_de mil novecentos e oi» 
tenta e _um, a: Maria Leontina Degrazia Dutra, nos ter­
lTI_Vs_do parecer do Relator Sena_c!or Jutal'!)•_Magalhães; e 
Lydia Hamme:s dos Santos, nos termos do parecer do 
Relator Deputado Francisco Studart; - de integrali­
zação de carência dos Senhores Bento Machado Lobo e 
Nereu Guidi nos termos do par~t<_r do Relator Senador 
NelsOn. Carrieiro; Fued José Dib -e Te~tulían·o AieVedo, 
nos termos do parecer do Relator Sendor Jutahy Maga­
lhães: Ubaldo Porto Dantas, Walter de Prá, Antônio Za­
charias e- Francisco Rossi de Almeida, tios termos do pa­
recer do Relator Senador Gastão Müller; Alfredo de 
Abreu Pereira Marques i Nivaldo Passos Kruger, nos 
tennos do parecer do Relator Deputado Raul Bernardo; 
Daria de Faria Tavares e Juarez_ Rogério Furtado, nos 
termos -do parecer do Relator Deputado Floriceno Pai­
xão; Marcelo Augusto Dinlz Cerqueira, Luiz Felipe de 
Oliveira Penna, P;1ulo José Alves Ratt~s e Joçge Gama 
de Barros, nos termos do parecer do Relator Deputado 
Francisco Studa!:t; Rafael Faraco, Carlos Nelson Bueno, 
Júlio José de Campos e Edmundo Monteiro, esse último 
pelo indeferimento, todos nos termos do parecer do Re-
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!ator Deputado Nilson Gibson; Francisco Leão e José 
Bonifácio Cardoso Fregapani, nos termos do parecer do 
Relator Deputado Carlos Wilson; Jorge Luiz Moura, Se­
bas~W.o Andrade, Christiano Dias Lopes Filho, Hamil­
ton Vilela de Magalhães, Antônio Modesto da Silveira e 
Carlos Augusto de Oliveira, nos termos do parecer do 
Relator Doutor Hélio Dutra: - de ingresso no IPC de: 
Elga Jagerfeld de Barros e Lizete de Almeida Castro, 
pelo indeferimento nos termos do parecer do Relator 
Deputado Raul Bernardo; de avarbaçào de mandato de: 
Antônio Rezende Monteiro, sendo dois processos, o pri­
meiro pelo indeferimento uma vez que foi requerido ~om 
base na Lei n~' 4.937/66, com prazo jâ extrapolado, e o 
segundo pelo deferimento, ambos nos termos do parecer 
do Relatof Senador Nelson Carneiro. Prosseguindo, de 
acordo com o dispo<~to no artigo doze, inciSO 111, da Lei 
sete mil e oitenta e sete de mil novecentos e oitenta e 
dois, o Conselho aprecia e aprova o Balancete Patrino­
mial e o Demonstrativo das Receitas e Despesas relati­
\·Os aos meSes a e abril e maio de mil novecentos e oitenta 
e três. Nada mais havendo a tratar às dezoito horas e cin­
qüenta e oito minutqs é.oencerrada a reunião. E, para 
constar, eu Pedro Alves de Freitas Secretário lavrei a 
presente ata que depois de lida e apr~vada será' assinada 
pelo Senhor Presidente. -Deputado Furtado Leite Presi­
dente. 


